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ve dos juires 

E Tentamos fixar, afraveés de ersatos, alguns pontos importantes 
1 ecisivos no Direito do EFrabalho. Preo uparame-nos, sobretudo, 
os problemas doutrinários [ práticos portinentos 


é do FoOpBõusSo Peru 
MENAOO, O avVISO-próvio é às férias. 


x Êsses institutos trabalhistas, rei entemento, oxidiram do legis 
lador brasileiro repetidas inovações e sensivois aperteiçoamentos 
Dessa forma, o livro adquiriu atualidade sulicionto é pode, com hos 
vontade ser considerado um guia ou uma sugestão aos especialistas 


é É por 1890 quo afirmamos teremos atingido o alvo de nossas 
ntenções so os problemas equacionados e as soluções que encor 
tos vierem a merecer, senão o apóio, ao menos a atenção, à 
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do QUE SE ENTENDE POR REPOUSO OBRIGATÓRIO 
REMUNERADO 





Ja passou, há muito, a época em que o trabalhador sema- 
escruvizado a vontade despótica do patrão pouco solidarista 
prestava serviços de sol à sol, sem o necessário iepouso para O seu 
corpo e para o seu espirito. 


Sa Hoje, ao contrário, as horas de trabalho, durante à ano, são 
infinitamente menores do que as horas de repouso. Nesse sentido, 
há abundante legislação nos códigos modernos, de fundo higiênico 
e recuperador, que garante ao operário de nossos dias o descanso 
que lhe faz renascer as energias dispendidas na labuta diária, dentro 
das grandes oficinas ou dos estabelecimentos comerciais. 


já o temos dito em outros 





O repouso do empregado admite 

estudos —- uma análise tríplice, a saber: 

a — repouso diário; 

b — repouso semanal: 

Cc — repouso anual. 

No primeiro caso, inclui-se o problema dos intervalos entre 
os turnos de trabalho para alimentação, ócio, etc. Nêle se cataloga, 
ainda, o problema da duração da jornada de trabalho, fixada desde 
a segunda década do século XX, sob direta inspiração do Tratado 


a h de Versalhes, em oito horas diárias. Concretizou-se, assim, aquela 


* 


antiga canção que os operários inglêses compuseram e cantavam 
em suas reuniões, passeatas e comícios: 

“Eight hours to work, 

Eight hours to play, 

Eight hours to sleep, 

Eigth shillngs a day”. 


segundo, temos o repouso semanal. Consoante esse prin- 
rabalhador, no decurso da semana, terá um descanso de 
jatro horas consecutivas, sem prejuízo dos dias feriados 
tempo. Será essa a tese central de nossa 
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, E trao (am 1 

157, inciso VI) geral. 

(0 


Em cumprimento à disposição d tucional, O 
poder legislativo votou e aprovou e o po cancil 
e rOmM E ai my ENC - | mo 

promulgou a Le; nº 605 de 5 de janeis e 1949, publicada BR 
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merado pelo rc ador brasileiro já nasce | mtu 
i pelo repouso que a lei lhe O ja passou a ser rem 


garante. 
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Por outro turno, a concessão do rer 
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vácae do Trabalho, ao princípio do repouso semanal remun sado, 
Da mia pela vontade dos representantes do povo brasileiro na 
carta constitucional de 1946 (art 157, inciso VI). 

— Pelo que dispõe o novo diploma legal, sucintamente, podemos 
dizer que têm direito ao repouso semanal remunerado; 

a — os empregados em geral (art 10), 

b — os trabalhadores rurais (art. 2º); 

e — os trabalhadores autônomos que prestam serviços aBFH- 
pados em tôrno de Sindicato, Caixa Portuária ou ent- 
dade congênere (art. 3º), 

d — os trabalhadores em autarquias que não estejam sujel- 
tos a regime de proteção que os equipare 89 funcionário k 
público (art. 4.º); 

o — os trabalhadores em emprésas industriais incorporadas | 

natrimônio da União, dos Estados-membros e dos 
iiministradas por êle e que não este 


Municipios ou 
iam, também, em situa ão análoga à do funcionahsmo 
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sica que prestar 5 
ncia deste € mediante salário . 


empregador, sob depende 
é sempre uma pess natural ou fisica, 
isto é, um homem. Uma cociedade civil ou comercial, pessoa uri- 
dica, não pode ser empregada, pela natureza do serviço pessoal 
que » contrato de trabalho exige Esse homem deve desempenhar 
trabalho com três requisitos: 

a — ganhar salários; 

b — ser o serviço de natureza permanente; 
e — estar êle sob dependência do patrão. 


ano 8 






O empregado, pois, 
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Rn pe rato " constitui, pois, a base, Por excelência 
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art. 1.º da sa E O repouso semanal genoa mencionadas 
autónomos. O legislad = q4e não são empregados, e sim bra E 
qi HaCGOr, moram Er SC “ Sim ôObreiros 
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. 2d ELSE IT() 
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OU incorporadas E ” | ap industriais administradas 
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a legislação trabalhista ocial O) mesmo trabalho não pode 


teçoes diferentes 


ter, o mesmo tempo, duas p 
Assim como a Lei n.º 605 especificou as pessoas a quem seus 


dispositivos tém aplicação plena, também estabeleceu a quais pes- 
soas eles não se aplicam (art. 5.º) 
Não têm direito ao repouso semanal remunerado 
a —- os empregados domésticos; 
b —- os funcionários públicos e os extranumerários; 
c — os servidores de autarquias, uma vez sujeitos a regime 
de proteção semelhante ao dos funcionários pubhcos, 
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em motivo justifica lo. o empregado não tiver trabalhado 

CU fer] norindo inte pralmente 

V, do beneficio em estudo, 
100% d' | face disso, à primeira 
( e apura €CSSA fre- 


pergunta 

quenc!: 

A À | Ta du ot | com Ó hora- 
« permanece no emprego, 


TIO normal | 
| TEPOUSO dominical, 


todos os dias. á | 
deverá ter U bal! e a mana, 48 horas Se perder um 
ievelaã te | 

L (qu se jaTl le Servx Õ ni perdera, 


dia, UM: turno nos 

também, à remuneração € dia de descanso. 
Mas, &so na , aqui 

balhar 45 horas semanais p 

salário. Diziamo” que à assiduic e! 

do empregado. comuni enco 


hador precise tra- 
repouso dominical com 
relação ao horário 


dores, como 


| ci 2€1 Cj LM Tí do traba: 


ra &! gar U 
jade se encara em 
E é muito ntrarmos servi 
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O po Ea o trab 
irda relativamente ao número 


O empregado teria de trabalhar. 

O O a que são idênticos, poderá haver fregial 
“Nos dois Ea qu trabalhado durante 48 horas por Ser k 

or e o O nfissões ou emprêsas para as quais costym 

— pipa DE regime do trabalho reduzido (art. 6º + 

vigorar o chamado re, 

grafo 3.º). | | 

| | também excepcionais, mesmo sem vas 

Em pu “cead 4 o direito à remuneração pelo repor 

frequência integral, persistira O 04º poTê | Aee ES el Pouso a 
Edo madário Sora quando as faltas do trabalhador forem Justago 


Consideram-se faltas justificadas, na forma do art, 6º parél 
grafo 1º, da Lei n.º 605, as seguintes: 


a — as admitidas como tal pelo empregador, ao seu livra 
critério, 

b — as determinadas por interrupção do serviço na emprêsa 
ditada por interesses do patrao 

c — as verificadas por motivo de casamento do trabalhador 
até o limite máximo de três dias, após o consárcia É 
o chamado “periodo de gala”; 





am R 


de « 






(o 
Pari 




















alta do trabalhador acidentado 

e — as previstas no art. 473, paráprafo | Consolk 
dação das Leis do Trabalho. T 
nadas por nascimento de filh 
pode faltar, sem prejuizo dl) 
sequente ao parto, um d 


Is OCASIO- 
npregado 
mana subs 


descendente: ou as d: ren! A Rd 
| LONITUPE 
ascendente, cle scendente ma lenen end 
| | Lodo: em 
E d 


do empregado declarada 
casos em que poderá faltar 
Serviço, também sem pro 
f — as oriundas de moléstia do tral 
comprovada por atestado | 
Em tôrno dessa últ? 
dif daria pa ea TR 
prat 


Eu rofissional; 


tivos ab 
“JUIZO : 


ovidamente 
medi 
a hipótese = 

À 3 ! Uue se E vantar E ares 
| ica. LAT 15 maiores 
Não poucas vêzes, tê 


pela facilidade, Publicamen m sido 


apontados abs 


EM nesse sentido, 
te Feconhecida, de obtenc 


ao de atestados 
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q — as motivadas por acidentes de traball | data dal 


















As leia f SCLOT 
legislação do t 
gravidez para 
paragrafo 1º, 
Idêntica 
confeccionou | 
qual o empre 
repouso remu 
O atesi 


designado e 
preferencial, 








SD qu 
designar ao 
que à mol 
estabeleceu 


a —— 


p= 


E « 


Ne 
emprega 
atestado, 


É nIECcess 


dade, p* 





quer é a que fere o mu | 
moralmente justo para suma 





Tém, não o é 





que o patrão ficasse 
lo operário, que, por 
dos médicos senti- 
| E | | | | documentos graciosos, 
e As leis nacionais, implicitamente, o têm ecid XIpi 

2 | legi lação do trabalho “as | 1 reconhecido, exigindo a 


ho sempre, para prova de doen | 
| mé: Fr jRe pio , pie E nça, o atestado 
4 4 médico oficial, É o caso, citado a guisa de exemplo, da prova da 


Rravidez para fins de gõzo de auxilio-maternidade (arts. 375 e 392, 
| parágrafo 1.º, da Consolidação). 

Idêntica Preocupação teve 
confeccionou a Lei nº 605. Indicou 
qual o empregado deverá prova 
Tépouso remunerado 





O legislador ordinário, quando 
» de modo taxativo, a forma pela 
sua moléstia para ter direito ao 


O atestado expedido pelo mé 
dessénado e pago pelo empreg 
preferencial 


dico da emprêsa ou por médico 
ador constituirá a prova ideal é 


So quando a empresa não possuir médico próprio, não o 

: designar ao trabalhador ou não quiser pagar o médico indicado é 
que a moléstia poderá ser provada pol outros atestados. A lei 

estabeleceu a ordem preterencial para tais atestados secundarios 


Ê | 


IC nsrituição de previdência social a que 
industria ou do Servico 
ÍVIO, O empregado 
Lario 
lederal, estadual ou 
tos de higiene 
E quand es profissionais? 
E dor Ll no | 
N | bra raro poderá ocorrer, será lícito ao 
re lo escolher qualquer protisssonal habilitado e, com seu 
empregado escolnei | | 


atestado, provar a doença (art. 6.º, parágrafo 2) sa a 
e necessário, diziamos QUE 1H xistam os outros medi OS pr ai 
dade, pois a lei, nesse detalhe, não é meramente paços E 
É taxativa Cria uma escala hierárquica, Basta, para assim * 
entender, que se lesam os dispositivos em questao. 
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MR pe L : E. 
ecacional anterior. 
j 1 o | Ip | j 
FE 
ar ar 


ja cidade, o P quão lógica. Encontra 
e. Tt [ [ (a ” 









ERA mi 
Ep al a s a 
A 
oq” 
| = Are! 





ua 


Dir Ito do Trabalho pátrio. Na irdil 


DOS, de 26 de setembro de 1944, 
6905, ivo de enfermidade do em! 
erá cobrar do patrão 2/3 de 
uinze dias de afastamento, Uma w 
ários, duran ye o atingiu com atestado médico q 
“que demonstre à doença E scalh fixada na aludida lei, tida er ê. 
| dido de conformidade COM +, no 605, praticamente, usoys 
feita em ordem preferencia” — “po 6905. | 
" mesmas expressões do Decreto-lei n. “4 | Mep 
O cierad, certamente, dizer que o legislador tem sido 
demais rigoroso no assunto. Rigorosa tam a gia — JUNspra 
dência dos tribunais trabalhistas nesse ponto. a cPBVEm que sam 
MENS. o empregado, na verdade, estiver en Nao lhe será 
dificil a obtenção do atestado preferencial, respeitada a escala q 
lei Se sua doença fôr falsa alegação, não sera Justo que a lei pal 
mita se prejudique a outra parte interessada e que se consuma, i 
sombra, a burla de suas próprias regras. 














primeiros q 





















pe 
E + 


E 


d — O CÁLCULO DA REMUNERAÇÃO 


à 


Uma das questões de maior interesse pratico que a Lei nº 
| DOS nos sugere é o calculo da remuneraça: trabalhador 
quando estã ele em gôzo de repouso sem 
| (6) legislador procurou prever tôódas | criadas pela 
vida trabalhista para o caso. Ditou-se, as: 
Todos sabemos que as formas sala 
com a natureza do serviço, as condições 
cias do empregador, US usos, os costun tradições dom 
Deal, etc. Existem, assim, empregados qu: or hora. dia 
es EAR | | or hora, di 
emana, quinzena ou mês; como existem nn «a n nor Ea 
por comissões, etc. Para cada um 4 o | pol taresa 
“esses as + necessanã 


mente, o cálculo da r - 
5 4 remuneração por re 
diferente, ção por repous: nal devera SH 


de acordo 
, As convés 







o] 


Vejamos, 
| a Seguir, 
E previu as bh póteses quê 


na = Comi r las 
poderão surgir. O a lei 






a) Para os que trabalham 


DO | | - 
Por dia, semana, quinzena ou mes 


Amente, quanto ganha o e, fácil. 


imanal corresponder: em; 
o | | derá, Salarialmare.. Pregad 
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que se apuy 


vê b| 




















| 
La És a 
a O 
ELA 





trvamente, T 
tomados cor 
dades. Isso. 
e da quinze! 
Ou menor m 
que ele foi 
importar o 
balhador f 
Sign 

e todos os 
domingos. 
que só E 
trabalham 


Tai 
dos traba 
aos qual 
porém, é 
juridica | 
de acord 
quinzeni 
durante 

justo, € 
demais 













A instituição das 
vivemos. E só 0 proveito por elas te: Data do século em que 
empregaticia justifica sua Pipida quo à vida coletiva e à vida 
| Antes do apar ecimento da * qa 
— número de dias santifica 













ORA | dos e aa as Fietitn | pelo elevado 
calma que os homens levavam, a idé Civis, bem como pela vida 
proporcional a cada ano de ErobGio ER es descanso continuado 
E dustrializacão 'c ug ? ato, não era urgente. 

| - “ação, Contudo, dinamiz 
a segurança fisica dos que vivem no se 
pão com o suor do rosto, na fatalidade 
outro lado, dentro das oficinas, criaram-se situações insalubres, 
decorrentes dos novos métodos, das novas condições de serviço, O 
que predispunha o trabalhador para muitas moleéstias. À par de 
medidas protecionistas, relativas à lmpiene e à segurança do local 
de trabalho, inscreveu-se a figura das “férias trabalhistas” em tôdas 
as modernas legislações, como u'a medida que superasse e com- 
pletasse o repouso hebdomadário, sempre escalonado em dias 







Ou a vida, abalando mais 
u torvelinho, ganhando o 
da sentença bíblica. Por 







intermitentes, dan jo obreiro um descanso mais ou menos longo, 
sem preju: à remuneração habitual, 
Confo: ntua PETRELLI GASTALDI, apenas os fun- 


los servicos públicos, os empregados em bancos 
ans cozavam férias, antes da Guerra de 1914 
(Prática da do Trabalho”, pág. 147). E se alguns paises mais 
avançados hav' ] instituido, por lei, ferias obrigatórias — como 
a Austria e | Suiça — 08 beneficiados se restringiam a pequenas 
categorias do proletariado, visto estarem PS a > Fruficioa 

as mulheres e os aprendizes, isto e, OS fisicameén É A ; 

«nEsão va de férias traba- 
prol da concessão coativa + am 
da 1.º Guerra Mundial, apar a 

eticulosos estudos aos socio ogos, 


cionários, O | 
e de grand: 


As campanhas em 
lhistas se desataram a contar ds 
os trabalhadores e sugerindo m 
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z oo É. 
E Th aqu a DR a oo Ds a !pi o 
ER me griS aos fa PAR: TRE PA 
2/4 0, A fa O Ei as pe 
ea oind IF EDOQULE cl No ven 
o UR ST TT" 











m os 
», naquele ano de 1936, 
“etavam totalmente reguladas. 
m rigor, com acentuado senso de go 
em prática, € e tores da vida trabalhista naciong 
be-no ess ponto, cova dl E 
e Er de reivindicá-la. É 
entre nos, ganhou, facilme ta 


o 
oo. 
| 
| 
or - r 
md = 
E = o 
mea, x 
Fo pê: Eu | 
E! 
ia ST 





Fazemos questão a 
o memo de leis sôbre o assunto, 
profundidade e extensão. | | 
o tlema ganhou profundidade — porque se multiplicaraaa 
) ' o O ricas positivas reguladoras da materia, ate se Chegar — 
d  aiaagõea RE ciores da Consolidação das Leis do Trabal 
RE” à sintese E mente alterada pela Lei n.º 816, de 9 de setembro 
ÃO, « pela Lei n.º 1,530, de 26 de dezembro de 1951, | 
oe . = | Es | 
Ganhou. também, extensão — nO sentido de Estença seus 
benefícios, de u'a maneira geral, a todo aquéle que trabalha soh | 
dependência hierárquica de outrem. 



















N Empregados que, normalmente, estao fora do abrigo da 
, legislação social brasileira (funcionários públicos, encarregados dos 


serviços das entidades autárquicas, trabalhadores rurais) gozam, 
todos os anos, sem prejuizo de seus salários, um periodo continuo, 
mais ou menos longo, de repouso e alheiamento as lides profissio- 
nais (art. 129, parágrafo único, da Cons d s do Trabalho), 


Hoje, ex-vi do art. 157, inciso VII, d ituição Federal, 
de 18 de setembro de 1946, o instituto d stá erigido em 
principio de ordem constituéional, de n mpla, surgindo 
ate como um dos pontos cardiais da no: o trabalhista. 
E de se notar, aliás, de passagem, que « s Constituições 
se preocupam, sempre, com o fato-socia alho e de suã 
Regulamentação, atraves de uma proteção | do proletário, 
Muitas dessas Constituições (como a do Brasil) tracam o esquema 
da legislação trabalhista a vigorar no pais, sendo que aqui Se deve 
fazer remissão à brilhante e erudita tece que, ne: 
O professor da Faculdade de 
tando com o elogio de 

GUETZÉVITCH ( 
porarnes”). 


A finalidade indivia. 
Ras dade individual e social das férias, como se sabe, É 


higiênica e orgânica (ANDRÉ ROU, L DU 
Précis or é ROUAST e PAUL DURANDO 
'êcis de Lógislation Industrielle”, pág. 366). AUL | 


entido, escreveu 
Direito de Atenas A. SVOLOS, com 
de JOSEPH BARTHELEMY e de MIRKINE 
Le Travail dans Les Constitutions Contens 
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dies 2 Produção será PreEado, também o é 
itáriamente bem di Legis é melhor sempre 





a eração | 
ncípios da o dos desgastes Orgânicos e, de 
ático PCHe, dando ao trabalhador meios 
creo Clectual, O instituto das férias 
dPerícicoar à produção. 
Por Ésses motivos, à Matéria tem atra 
“dos estudiosos de Direito do Trabalho 
Como, no Brasil, 
e sérias divergências Jurisprudencia; 
| tornam algumas Considerações Sobre certos tópico 
| nossa atual legislação em tórno desse Ponto nue 
Social. 











ido, sempre, a 
e dos sociólogos p 


Mm provocado 


atenção , 
m geral, 
as férias tê | 
psp += farta lacã 
doutrinárias e E opa 
S duvidosos de 


lear do Direito 


2. — AQUISIÇÃO DO DIREITO A FÉRIAS 


Segundo o texto dos arts. 130 é 131 da 
Leis do Trabalho conclui-se o seguinte: 
adquire O direito a férias apos doze 
contrato individual de trabalho e vai 
subsequentes à data em que 






















Consolidação das 
— O empregado brasileiro 
meses de vigência de seu 
goza-las nos doze meses 
Se Verilicar essa aquisição. 


Essa int o estava, hã bem pouco, antes de sobrevir 





a Lei n.º 1.53 O de dezembro de 1951. inteiramente certa. 
Os juízes. : 1, Ja naquela época — como assinalamos em 





nossa tese “F, ibalhistas , apresentada e aprovada, unanime- 
mente pelo C | Juridico Nacional, reunido em Pórto Alegre, 
em 1950 | divorciavam do texto da lei. Entendiam parei 
E all ses para um mesmo empre 
empregado, av rabalhar doze meses para um m p 


iodo de férias. Se fósse êle despedido 
gador, adquiria direito a um período de férias. pera ti co 
alguns meses mais tarde, deveria receber o ágio dose -peisiata 
Pi dida a inda a | a É mi ac q | As 
as férias propor( jonais aos dias ppa na CariÃ tabela 
meses, férias proporcionais essas calcula as 
es, fé oporc na = «dial 
BRR art. 132, da Conor ra legem, era inaceitável, 
E lentação, é claro, sendo con Tá á estipulada no art. 
LSssa orientação, O oi Ae ivorosa, est | 
À lei brasileira seguia uma orientação Tg 
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ima nos referimos, com apôio do Profesor 
que trabalho HENRIQUE STODIECK, de que! 
eienrudência — embora contra legem e, na é * 


a muito justa. 












+ Bpê 


oc ' j 


«ed te 
a .. 
Ei = 
' 7 






AM 


Sta 







vd O jam uma flagrante finalidade higiênica, para 


E das energias dispendidas pelo trabalhador. Ora, oa 
ndo que trabalha vinte e quatro meses ou vinte e três megas. 









nie é cinco dias para certa empresa gasta, nos dois 
E E aticamente, a mesma fórça física ou Foental. EpRo re Justo que, . 
= primeira hipótese, goze dois períodos de férias e, na segunda, Eos 
| apenas, um período. 

Foi em atenção a essas ponderações e, sobretudo, em atenção 
aos-rumos abertos, para o Direito do Trabalho, pela jurisprudência 
dos tribunais especializados, que o legislador enfrentou êsses pro- 
blemas, através da Lei n.º 1.530, Ja citada. 

Dando nova redação ao parágrafo unico do art. 142 da 
Consolidaçao, o novo diploma legal regula O ponto que estamos 
focando da seguinte maneira: 







I —— 0 empregado SO adquire direito [êrias apos perma- 


operário trabalha, apenas, | es no estabeleci. 


mento, nao tera, em nenhum cireito a ferias 


II — As férias vão sendo congj vamente, após 
cada periodo integral d: le vigência GM 


contrato de trabalho. 1 so peral, Se O 
operário trabalha quin; O Serviço, VO- 
luntáriamente, só faz ju de férias, por 
não ter completado o s | aquisitivo do 
direito a férias. Entretan! 1.530 (e aí está 
ad sua novidade) previu a Ê TO trabalhador 
despedido injustamente. por | os dezoito meses 
de trabalho na empresa. Terá direito a exigir um P& 
rodo de férias (relativo aos primeiros doze meses de 
trabalho) e outro periodo de férias, calculado de acórdo 
com a proporção do art. 132, relativo aos últimos seis 
E o de trabalho, Mas, para que isso seja possível, é 

É dispensável —. diz a le; atual — que a rescisão 
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A Consolidacão | 
— primitiva, Esbénádo a E sd do Trabalho, desde a 
sagrado o princípio d oro SO dO diceito amado voa 
| | ICipiO das férias Proporcionai anterior, havia con- 
| , ss POrcionais. 
Por ésse sistema, o empregado 
pu menor, conforme menor NE Eanha um r 
serviço efetivo para a emprês 
do direito a férias, isto é, no. 
dizem os escritores franceses 


Antes da Consolidacã 
| lidação, dois decret 
Bm ), decreto: diseva 

do instituto das férias entre nós. Um ko rig o estudo 
PIAPrAs a ET ho E | Ros per vo CSNHOCIÃO DOr ler d a 
merciários, dispunha sôbre as férias dos conerdiirias be gs és 
empregados em instituições de acaicti ed O e 
nado c = de assistência privada. O outro, deno- 
ar RR mente de Jor dos industriários, ditava regras sobre 
28 eo = Pranr E ados | em indústrias, emprêsas jornalísticas, 
RE de co caçoes, de transportes e de serviços públicos em 
geral (Decretos : 51053 e 23.768, de 19 de agôsto de 1933 e 

de 18 de jar: 34). 











à no decurso d | 
| O periodo aquisitivo 
decurso do anné quisitivo 


e de reférence, como 


Embors ntes em suas linhas gerais, êsses dois díplo- 
mas passarar lação princípios distintos. 

Quand: isdador sufragou o critério das férias pro- 
porcionars, tor e direção oposta à da ler dos comerciários, 


que não cogitav. 'júmero de dias em que o trabalhador houvesse 
prestado servicos durante o ano para o cálculo da duração das 
férias. Adotou, exatamente, a orientação da lei dos industriários. 





Este último decreto estabelecia que os empregados 


É dm to: 
| quando tr 
a — a quinze dias de férias quando 


250 dias; 


abalhassem mais de 


». 
' 


ji, 
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em sua primitiva redação. 


sé a dias úteis aos que tiverem ficado à diem. 







d 3 empregador durante Os doze meses: POsiça 
pb — onze dias úteis aos que tiverem ficado à disposi :. 
empregador por mais de 200 dias; O de 
e — sete dias úteis aos que tiverem ficado à sua diana É 
| menos de 200 dias e mais de 150 dias. Ag 
a escala é diferente. Mas o princípio é, exatamente, q é 


ar 















Jogando com êsses claros elementos históricos, entenda k 
em várias ocasiões, sem grandes lances de hermenêutica preta 
siosa, que bastava que O empregado faltasse ao serviço uma bes 
vez, sem motivo juridicamente justo, durante o ano de vigência 
contratual, para que tivesse direito a onze dias de férias, 





4 






não permanecera à disposição do empregador durante os dom 
meses necessários. | 
Não há dúvida de que essa orientação da lei primitiva era | 
excessivamente rigorosa. Mas não hã duvida de que essa era a 
orientação da lei. E deveria, pois, ter sido respeitada de parte dos 
juizes do trabalho, que muitas vezes evocaram uma inaplicável 
R equidade para determinar o pagamento de quinze dias de férias 
a trabalhadores que haviam tido poucas faltas injustificadas du 
rante o année de relérence. Como : nde dos comentários 
de M. 4 CARDOSO DE OLIVEIRA interior (ler dos 
industriários) era mais brando (“) áislaçãao de Pre. 
videncia e do Trabalho”, pág. 70). P iamente, os julga- 
dores resolveram, indevidament: | da lei vigente 
Muitas vêzes desenvolveram eleça uentes raciockna 
como é o caso do memorável vot: sunto o Ministro 
REM MOREIRA JÚNIOR prol ário do Tribunal 
uperior do Trabalho, que esbarravai ia letra inflexível l 


da disposição legal. Outros tantos fi 


Cv Sd s ao direito am 
terior, esquecidos de que a Consolida. 


mente, o revogara 


am da ao que o nosso entendimento implicava em 

proibe sejam as faltas E y pParágraio unico, da Consolidação, que 
E es ; Q SÉTVIÇO descon! cias do periodo de férias. À 
Essa crítica não proce 


Em Primeiro lugar. 
emanente da própria lei, 


le, 






are Isso feriria a afirmativa anterior; 
- que o empregado, para gozar quinze 


no 
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' “do | e 
empregad | a trab Neca 17 Meses de Vigência do 
7 eador lho “Oncede “À 10 faltas injustificad: 
agindo Legalmente E “Se, sôment Ea o licadas. Se 
, da onsolidação. a antiga tabela do art. 139 
g Os Escritores “Specializ 


Sua interessante , 


inclusive NEWTON DE LI 


Nonografia 


ados sempre 
MA, que 


entendera m de 
analisa esse 
afirmar que 


ssa forma. 


* textos legais em 
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dias de férias « sencial im direito 


pondentes ão pe 
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Assim 
higiênicas (. 
danos físicos 
vimento do | 
Dai a justif: 
legislador br 










Se ass) 
anterior, ser; 
PE WO emprega 
DO à férias —. pois | 


— tera completado . 
E important: 


nem Inesmo um di; 


TT 8 : à Quinze 
Que não haja faltado 
TT 


se | SeTT Justificativa 
o a, DO decurso dos doze Meses corres 


OI IS Th 


Fária 
º DEE 


do direito — 


A Ue 
Crab Ulustas” 


paps 


Convenham, 'S, 
26 e Seps.) 
IUC as férias 


“i Ungstai 4) 


têem 
T 
Visam 
U empregad 


| sofre 
nais trabalh | 


altas tinalidades 
! Féparação dos 
EM lo desenvol 


mais 1 CPOUSOo precisa 
[É encontr | 


“it Para a orientação do 
escala do ari 132, na sua redação 
não haveria hipótese de ter aplicação 


férias de quinze dias, ou não faria Jus 


ado na emprêsa por doze meses ou não 


prazo fatal exigido pelo art. 130, 


ssinalar-se que a maioria das legislações do 






Ocidente fazem o 


periodo de férias variar em função do número 
| | | | durante o ano. 
efetivamente trabalhados pelo obreiro durante 


O Código do Trabalho do Chile, no art. 98, estabelece que 


 emn; | à a férias, deve trabalhar, no minimo, 
Pupregado, para ter direito a férias, dev 
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E : 
ca ende da past, “DE “LA UEN 
4a quele. “país uma única hipótese das 
E opol (quatro dias — d, bes, 
—. depois de dois anos de ervio 
trabalho sem motivo justificado A 
direito (“Derecho Mexicano del po 
























Esse e a Lei 11.729, alterando o art. 156 do 4 | 
a 


escala de férias para os cor rciário 

Mercantil, O cuenpo Eiárvico dos mesmos no estabelecimas 
de 10 a O dias, Um decreto de 23 de janeiro de 1945, do É 
e rém, estendeu os benefícios da Lei 11.729 a 

O oniiadores nacionais. E o art. 2.º dêsse decreto estabeler 

| os tra mente: “El trabajador, para tener derecho cada não He 

d E aco estabelecido en el artículo anterior, deberá haber e 

E icios durante la mitad, como mínimo, de los dias hábiles 


ao ve bre” (FRANCI 
didos entre el 1.º de enero y 31 de di iciem acol 
G MARTINEZ e JULIO ARGEN FINO G. MARTINEZ, “E 




















LH da Ê 
















Contrato de Trabajo”, pães. 361 e 362) 
f Outra não é a orientação histórica do direito positivo 
: uruguaio, que estipulava, Ja pela Lei 10.023, de 13 de junho 
já de 1941, posteriormente alterada pela Lc nº 10.109 e pela La 
nº 10.684, que as ferias dos empri | especificados seriam 
adquirndas uma vez que o prestado: tfho permanecesse no 
emprêgo 250 dias contínuos ou S nados (ALBERTO 
SANGUINETTI FREIRE, “Les: 1! del Uruguay”, 18 
vol, pág. 221). 
O Código do Trabalho de F nsagra o mesmo pi 
cípio. As férias normais do trabalha: rancês são de quinze dias 
por ano, ou sejam — em média, do: úteis. Esses doze dias 


correspondem aos doze meses do ano. Por isso. M. PIERRE W& 
LINE, no seu curso do Instituto de Estudos Políticos da Univer: 
sidade de Paris, ensina: “La durée du congé est en principe € 
un jour ouvrable par mois de travail effetif”. As férias, pois | 
maiores ou menores, conforme o empregado tenha trobalhaaa 


efetr | 
Vamente maior ou menor número de meses durante O 


(Droit du Travail”, cap. IX. fasc. III, pág. 209). 


his Ps E 114, da legislação soviética, por seu turno, e 
pós cinco meses e meio, pelo menos, de trabalho inintermtf 


o obrei Vi 
| Wo tem direito a um repouso de duas semanas, no MPS 
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ANSEVERINO (“Corso di Diritto del Loca cadas por 
E Désse rápido esbôço de direito comparado ura-se, com 
facilidade, que o regime das férias proporcionais ainsi de 
“dias efetivamente trabalhados pelo empregado ; add o annés 
de reférence é um postulado universal, De modo que poderia 
haver rigor, mas nunca absurdo, em se dizer que a tabela do antigo 
art. 132, da Consolidação, variava em função do número de faltas 
ao trabalho cometidas, sem motivo plausível, pelos empregados. 
Tanto assim que a Lei nº 816, de 9 de setembro de 1949, 
e a Lei nº 1.550, de 26 de dezembro de 1951, expressamente, fazem 
4 variar o prazo de duração das férias em função do múmero de 
faltas (justas ou injustas) cometidas pelo trabalhador durante o 


decurso do ano 
4 — A DURAÇÃO DAS FÉRIAS NO DIREITO VIGENTE 






















A 1 te 9 de setembro de 1949, alterou a tabela de 

férias plas: ses do art. 132, da Consolidação | 
Eni infelicidade com que foi feita a nova redação 

ao dito ar | hão de ser poucas as criticas que se possam 


fazer os 
A 1 [3 limentou Os debates existentes sobre a 


matéria er 

Com o art. 132, em ma primitiva composição, 
estabelecrs | 
todo de doze meses a que alude o art. 


A) cada pel º 
ferias, na seguinte 


130, | f mpregados terão direito & 


IrODOT CH : á 
Pr tiverem ficado nN dispo- 


A 15 dias úteis aos qu | | 
ação do empregador durante os daze meses; 

Db — T dias úteis aos que tiverem ficado à dispo- 
sição do empregador por aa e dias; 

c — 7 dias úteis nos que tiverem apo; pone 

| do empregador por menos de e mais 
150 dias”. 
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proporçã: Vinte dias úteis aos que tiverem ficado a 

nl ição do empregador durante os doze tio 
e não tenham tido mais de seis faltas ao q 
viço justificadas ou nao nesse período; É 
e dias úteis aos que tiverem ficado. 
ção do empregador durante os dom 


ni f à 
Me Ri Sa 
pigs À Trote 
ET 
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| 
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Ph 
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b — Quinze 
disposi 
meses, x, | 
Onze dias úteis aos que tiverem ficado à da. 8 
posição do empregador por mais de duzenta À | 
dias; 

Sete dias úteis aos que tiverem ficado à dispo- É] 
sição do empregador por menos de duzentos e | 
mais de cento e cinquenta dias”, 


Õ DR. ARMÊNIO MONJARDIM, consultor juridico do 
Centro das Indústrias do Rio Grande do Sul, emitiu parecer sôbre 
o assunto, realçando a situação dubitativa criada pela Lei nº 816, 
que não estabelecia um limite que autorizasse saber quando q 
empregado tinha, de fato, direito a quinz nas de ferias. O referida 
comentarista, porém, não aventurou um O para O caso, con 
fiando-a, precavidamente, aos tribuna: stas do país (Bo 
letim do Centro das Indústrias do Rio O >ul, 26 de outubro 
de 1949, pág. 308, Pórto Alegre) 


Também nós, em estudos con! O de revistas 
nacionais e estrangeiras, partimos d; nto-de-vista 



















RE — 
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Consideramos, então, o sevuin! 


se o empregado, durante o 'erence, tem, nO 
máximo, seis faltas — pozará 20 dias crias. Se tiver mais 
de seis faltas, terá sÓ direito à OfiZe dl eDOUso (alinea“C”). 
se não tiver tido, durante U ano, nenmniii | ita por permanecer 
os doze meses a inteira disposição do empre: ador. teria direito & 
quinze dias (alínea “B”). Mas, ness; caso, teria, também, simub 
RR. prerrogativa de exigir 20 dias de férias, com funda- 
a «a Dado RERRSe sepírito do Direito do Trabalho, ne 
RR não haveria hipótese do cando, De modo qua EM 
salários de DR ea E rabalhador brasileiro ras 
dA q à titulo de férias anuais. 
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m 
b — se trabalh sd o Úteis de férias, TOMAS ou in. 
las Uteis de férias: dias, teri; 


RE — se trabalhasse mais de 20 
“TAS seriam de 

d— se trabalhasse. e 
dias, BOzaria, a 


DO e me ma 
Onze dias úteigo de 250 dias, suas 
nfim, Mais 


de 150 = 


bm thos de 200 
àS Uteis de f 


| érias. 
À nós, Como assin 


= vê | a 
dencial parecia Justa, mas anti-jurídica | Z€s, essa solução Jurmispru- 
includo na escala supra, era fictício: | is O limite de 250 dias, 

TI "SS ADOSICIOS NRO LL 
contrário dos outros « EVA Previsto 


dest, na lei, ao 
àSOs, e, portanto, nz. .. | 

ê = He i não | | ; ; s 

| via da jurisprudência. Poderia ser criado por 


alamos Várias 


; Parece que o legislador palmatória e. voltando 

Pobre seus próprios Passos, retificou o êrro de técnica legislativa 
que cometera A Lei nº 1.530, de 26 de dezembro de 1951, alterou 
RR PS, do ar ação, a qual passou a ter a 
seguinte reda. quinze dias úteis aos que tiverem ficado à dis- 
posição do er 'ador por mais de duzentos ê cinquenta dias em 
Os doze me ino contratual” 


Ve-se 
as férias ces 


deu as maos à 


132, da Consolid 

















que, presentemente, as controvérsias sôbre 
m grande parte. A lei posterior desanuviou os 


horizontes IM piter só desceu do Olimpo legislativo depois de 
muito clarm ntado pelos seus suditos. Repetiu-se, aqui, o 
mesmo que cv | tese da aquisição do direito a férias antes de 


concluido o periodo de doze meses de vigência rindo E 
Se refere o art. 130. da Consolidação: a quisemos 
da lei e a le; procurou reconcihiar-se com à pegos URIA, NA 

dos seus encantos e obedecendo as suas imposições. 


nrova da fórça da jurisprudência, como 
| O poeetamento, np esma forma, não é dificil às 
É “fonte criadora do Direito. Mas, da - endos dusss diconterinanial 
Pentes críticas averiguar, na tessitura de rn ma 
== hai da está insinuando no funcio! 
“mM grave perigo que se € 


pal: juiz dos textos 
| ê pelo juiz E 
tiça do aja na ars evocação da Justiça e sob o pá 
impostos pelo Estado, 5 
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é escrever os textos, mas aplieá 
E o apupando-os. Como a carreta não po 
mesmo cc «bois, a jurisprudência não pode Seguir, nel 
minkar na frente dos bois, De doa Teis » Pel 
j air nh. 1 mi E | 4 | a e o 
Dia do Direito, na vanguar o es 
“cc aRá « que apontamos, felizmente, a Jurisprudência 
«a O farminou por forçar O legislador, era bem orem 
contra O acordo com o ideal de Justica e com o espirio 
tada, estava de “oi | 
do Direito do Trabalho. | | | | 
O menso, porém, se se fizesse o mesmo — io 
: Saga “a Aa E homen são chamados ao proscêmo — mar E 
possivel, RR Gado para humilhar O Direito E para encarcerar Os | 
calcar E ve | Fa Resta-nos à esperança de que à jurisprudencia UH 
RR . arande ntavens que ela nos ' 
“o ac orandes vantagens que eia nos trouxe, 
"urso da lei, pois as grand 
retome Ba SEE E ag P sontrariou | WI ntade do legislador 
mo acima se viu, quando contr saca 
e | | A n O pagam, por tm MOTes que sejam, as 
torcendo-a ao seu talante, nao pat | E mes 
Abra os direitos individuais, Se 
ameaças que corvejam sobre os du amo 
tos x MS Jd, reg à raticos —= cobn 
os juízes — última reserva dos regj! cobrem 
com o toga as leis e os codigos 
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£ — O DIREITO DO TRABALHO COMO RAMO DA 


a 


i CIÊNCIA JURÍDICA 


| o Direito do Trabalho é uma ponta de lança da ciência 
jurídica a tocar o cerne do problema das classes e procurando, 
em nome do Estado, a solução da luta milenária que se trava entre 


“elas, solução essa colocada numa geral conciliação dos espiritos € 
dos interésses desarmados. 


O desenvolvimento extraordinario do Drresto do Trabalho, 
no século em que vivemos, resulta do ápice a que chegaram Os 
sociologos, os moralistas, os juristas e os políticos na sua preocu- 
pação muito humana de defender a massa que trabalha, que sofre 
“que pouco rendimento obtém e que constitui a maioria do povo 


Esse desenvolvimento se fêz em todos os sentidos. Para 
explica-lo, e preciso alinhar uma longa seme de fundamentos 
À religião, a ciencia, a moral, a administração pública, a politica 
e tantos outros fatores impulsionaram o legislador, que compós 
uma farta coletânea de leis em tôrno das questoes que se enovelam 
no debate di nculos criados entre empregado e empregador na 
prestação s. À abundância de dispositivos sobre o assunto 
lhe deu | CItenfico, pelo sipenaifi Tal juridico-social das 
relações | ntre o patrão e o empregado, « didático, pelo 
valor que : | profissional do forum, uma visão plastica 
e exata à sociais. Exigiuse, assim, um estudo eEspecia- 
lizado do U) lo Trabalho 

A pr: idéia foi um sonho de solidanedade espontânea 
e desintere: 

O home! colorado pelo homem foi O axioma vencido nas 
lutas políticas de vários seculos 

Essa [SONO TTILA solidarista do Direito do Trabalho, que OQ 
fundamentou | principio, ate hoje Oo iINSpDIiA, torci ndo o legislador. 
que cria o direito positivo, O Juiz, que O aplica; o jurista, que O 
analisa e critica, a que submetam o assunto versado ao princípio 
de proteção do “hipossufticiente . 

O sentimento de proteção foi, com OS tempos, superado, “La 
“tutela della classe lavoratrice, — escreve LIONELLO R. LEVI — 


Espeto della legislazione sociale, viene attuata in vista del perse- 
nto di alcun! interessi che lo Stato ha assunto tra 1 propri fim: 
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reto do Tea a 4 
E pai Fog “métod O éblar, o critério sociológica a A 
, po Direito através da vida a Tue as a | 














| am 

| 
reais 
] 1d 
THA 


» P rete Vencare o 
“com. que o intérp ogia Geral. 

















gi 
— álti q! Tm 18 verificações da Sociol q amis 
o Direito vinha, desde a aleluia sangrenta da Revol 4 soleaei 
calcado em alguns princípios individualistas. No ba grandes 
“Contra êsse estado de coisas, O Direito do Trabalho y da s0Ck 
por uma reação. “a a fatah 
O sentimento de coletividade, que desde o século XIX no infi 
trabalhando pelo entendimento dos homens, ora nas escarpadal ( 
pensamento marxista, ora nas doces colinas da teoria de Leão: do campo 
se opôs ao individualismo dominante, que ainda trabalha em f a cup 
do cidadão e de sua liberdade pessoal, permitindo o sem tea fondan 
concorrências, o contraste das intenç ões e o livre curso dos a a RE é 
| O trabalhador, “sujeto durante vários siglos a un répimen pi: tes, Tica 
presion, se emancipó con la Revolución Francesa; pero a o 
libertad trajó consigo el aislamento del obrero y su im Omo la doutr 
frente a las concentraciones del capital, el Est pes ma Leis « 
a intervenir para protegerlo contra las PeXACCI - | e precisado balho 
empresas” (2). =aoi de las grandes lência 
Um dos carateres peculiares do Direito | alt aco 
esta em colocar o interêsse da coletivid lho, portanto, 
particular de “A” ou de “B” “O a | do interêsse tica! 
O á , £ a colet 
social através do trabalhador — F; órmuta VERA 
A aReção E O ERArRito do Trab: Tv 
sação, | após anitos Ertios de ser mma Tecompen Uma comper 
vi “0 SCOOP AaNTra 
proteção não é, todavia, cientif ço escravo ou servil. Aquel cont 
de prot | Icament 1 E | 
egermos o nosso s e, dada pelo interêsse moral dom 
de satisfazerm emelhante Ou pe 1: a 
os à vontade da m is conveniências politica nalhi 
gioria popular, gue 
E pret 
ERetdaiani dj Legislaz 
1º vol, vel, pêg area ANTOKOLETZ | Sociale”, pág 4, 1947, Milano: “dg 
Buenos Aires Curso de Legislacion del Trabajo" Bol 
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€ | bt dah mais, | | 

teção ao trabalhador "cos do grupo gozam d Er 
A Subsistência e à felicidade do & 
' muior estreitamento dos laços que do grupo 
* paz não pode haver evolução, ne os A OUS (d 
E qua HO, Nos subterrâneos, | 

sobretudo se eles 

grandes classe 










4 reram 
"-— OPETÁTIO e pers “Bam de parte das d 
da sociedade no século XX e q 


à fatalidade geomeétric 
no infinito das utop! 





J€, até hoje, permanece 


a de não Ses encontrarem nun 
as. 






Ca, a não ser 





O interêsse 
Campo juridico do 
a cúpola suprema 
fondamentalmente ' 
hã, per molti lat 
Mfice, cioe, della li] 


O dire To brasileiro aceitou 
doutrina ital ndo lançou o art 8º 


Leis do Trabail Que e 


do empregado é 
trabalho Como p 
do Iinlerêsse col 





a Coluna mais alt 
ilastra, porém. est 


etivo. “TI rapporto 
apporto di diritto priv 


una disciplina Obbliga 
a individuale [ 





a dentro do 
à amparando 
di lavoro é 
ato, ma il rapporto stesso 
toria inderogabile, limita- 
der fini d'interessa sociale” (2) 







V a lição umiforme da 
da Consolidação das 


Jéita qualquer decisão da Justiça do Tra- 
balho ou das les admimistrativas a um ermtéro de preva- 
lência dos inte: publicos, postos acima de q 


ualquer interêsse 
particular ou de class 


Todo apoio dado ao empregado transcende as finalidades 
éticas da solidariedade, para existir em tunção das necessidades 
coletivas especialmente como meio de pacificação social, 

: F i il E 







À intervencão do Estado na vida trabalhista se acentua cada 
Vez mais, pelos motivos expostos 


Conforme assevera POZZO, “el siglo XIX a 5 que 
RR o estro aos nie gue e é dedo ta perso- 
lomin entras los primeros Lead o) dá 
E em erro a exaltarla, a Rs] E gs ape! 
igualdad de todos los hombres ante la Ley Pie ips he sujeción 

Precisamente de la libertad y de la igualdad, consag 





a 
” 











e UE 


| sera del Lavoro . pap. 14, ' 
RR Pri ERGOLESI, “Dirmtto 
(3) — FERRUCIO P 
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o espelha, melhor que qualquer q 
êsse aspecto moderno da atu a Re 


nta essa faceta à vitória das escolas chamadas se 
E eser e fo A oposição entre as duas opiniões 
ak 3 as Estado da regulam m ] 
Aquela chamando-o a intervir nos pas 
ndo regras de defesa do trabalhador e da eme 

e im 




















Te 


fe sal o Trabalho, portanto, assenta em raizes de alto 
alcance científico e filosófico. Como diz CESARINO JUNIOR, “gg E 
logicismo do antigo direito, de certa maneira se opõe o sociologisme 
do direito novo, assim como a predominância do interêsse coletiv 










| 


1 





quele” ("). 

Para uma sociedade patronal e capi! iistica, assentada ng 
bases tidas como indestrutíveis do individualismo, pode ser ava 
liado, facilmente, o que de terrível parecia haver em um Direito 
Novo, que 5€ dispunha a violentar a vont: al jo cidadão, jugulan- 
do-a a princípios inflexiveis que regiam à tormação dos contrate 


À 
1 





de emprêgo e que, em nome da Justiça, pai quitibrar os desnivei 
econômicos favorecidos pelo “Jaissez Jairi | |) sser”. queria 
compor um código de desigualdades ju | beneficiar O 
obreiro. 
Para a consecução desse lim, Os institutos E 
regras consentáneas com a ideia de sol; (1) 
Dessa maneira, com suas leis certo materia extensa 
e profunda, com método adequado e parti uma orientação 
caracteristica, o Direito do Trabalho err) njunto de pri 
| = JUAN D. POZZO “Derecho index | | nal 
. 1948, Buenos Aires C£O, “Derecho de! Trab dd, po 1 










(5) — BORSI e PERCO Per um l 
I pág. 16, 1938, nao OL ES] Crattato di Diritto del Lavords vol 


(6) — “Direito S ) 
Direito Social Brasileiro”, 1º Vol., pags. 45 e 4 1943, são 


E 49 — LoDovICO BARAS< 
36, 1949, Milano O BARASSI 


TI Diritto del Lavoro”, 1º vol, 
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distingue a êste, tendo em vista o predomínio do indivíduo ne Ê 



















sub 
nos 
val 


Jur 
ela 


tg 
CU 


d 


a o A | 





im ; 

REMO CA & É uma dies: 

E e anonizado nas bas; SciPlina de 

um estór de Tenovac E 

legisladores e juíz São das Ideias que im 

“vêzes, à cumieira do DEDO. a 
Procurou dar-se 




















s ao Dire; r 
so renovadora, mas e aço En Trabalho uma fisionomia não 
Permitir-se que o Direito dk 
está assentado pela doutrina ou 7 Ih 
e pura, na esfera dos Princípios Es OT 
Novo, mas uma Legalização da Aa | 
deter e que porá em dedo 
viduo. 


Trabalho derreta tudo quanto 


+ Pela Investigação abstrata 
Sera criar não um Direito 
à & que ninguém poderá 


“gurança da coletividade e do indi- 











k Ou o Direito do Trabalho 
juridica ou não o é 


as 


um departamento da ciência 








Neste caso, não tem cio 
2 4H em segnificação técnica ma | 
CP | Ss Stilica OU teórica. Não pode 
sequer ser considerado em termos jJurnidicos ani poa 


. | Mas, como se viu, o Direito do Traball 
subjetivamente Não ipenas | 


nos codigos, não apenas na vida 





| | 
IO existe objetiva t | 
| 
| 
| 


HUS Cursos universitários, não apenas 


mtas tam be Mn. E o É nn ava 
guie, na órbita dos institutos, dos princínica a de mo O qu | 
ii UUS prin MMOs e dos fins | 
td 4 sema Xiste, se pela sua natureza é uma dis iplina | 
| CA El | E , | | 
col E. o nteudo é uma discrplina jurídica autônoma, | 
e d, autonm | Ta | E ra pt stuladi q lundament LS do | 
Direito. | 

O novo d Dor ser novo, pode riscar de seu texto as 
n figuras de: n as ideias velhas, Há idéias, porem, que, | 
E colocadas acima tempo, sao sempre novas, porque sao eternas. | 
| | 
A esse direito anterior e fundamental (INVREA) está sujeito | 


o Direito do Trabalho, como também estão todos os outros ramos 
IE do direito positivo. 







Queremos dizer com isso que o Direito do Trabalho pode 
quebrar os princípios gerais de um direito nacional. Não pode, 
porém, ferir os princípios gerais da ciência juridica, 

Uma coisa é se opor as regras de conduta dominantes em 
determinada sociedade. Outra coisa é se sobrepor às investigações 
científicas. 





(8) — “La Naturaleza Jurndica del Derecho del Trabajo”, pág 9 e 


-Sems. 1043. Madrid. 
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E: orais | s, . aah 
"ads ão bh como se foEir do seudl 
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e e || 


ra ão renovadora do Direito do Trabalho, efim 
róu ny va, din nica, em face dos preceitos individualistas fa des 
AM - útil, estática perante OS postulados Coletivistas 
as ' ur m a vitalidade do grupo humano. Esse ramo especiay os 
' urar um elemento de coesão social, jamais uma bandeira de 
Sra uia e desintegração. 
O Direito do Trabalho deriva do Direito Comum. 














A origem lhe deixou cicatrizes mnapagáveis. 2. 
E ao Direito Comum ele volta, quando tem dúvidas hos 

tações, lacunas. O plano de fundo, o pr nde panel é ndispenaçad 
para a perspectiva da paisagem. = |- 
No Direito Brasileiro, a lei civil e supletiva da le; traba lista A ação 
E a lei processual comum preenche os imensos vazios da lei pro ij de + 
cessual trabalhista ('') É e de 
O inaplicável ao direito especial que se contem na direita al 
comum, substantivo e adjetivo, é, exatamente, a parte individnatia DM toa 
| tividualista DA eu 
E Aquilo que serve de cravação para vida em comum à resi 
canones fixados pela investigação teórica e qu: Hivam da 


' Para todos 











os departamentos da ciência juridica, do próprio Direito Civil — EL 
Esses precisam ser reconhecidos e aceitos | Direito da 150 ou 
| | s LO do T 1 aba lho. , 
sob pena de não te ele Nsionom! dou! / e ani 
= - | | mação filosófica 
existencia racional 
Como ramo da ciência juri | Ho turdl 
PAT Td tiidl i 
mente cientifica, que lhe deve ser fortalo, E da 
É - 1 
* um preciso evitar um HSCo qui E 
tensões politicas e de rec Onquistas socia: | = PULA, e = 
RR rage 0es doutrinárias, que ora re: = o pa | 
usca lima Açoes ocultas, OM e! 
am maior facil: ade na decisão Juca ] ye | | | d 
quer caso, fácil apóio no dogma de E ra 'rando, em quak o 
fa | B , E | = j 
ENAP qualquer teoria, qualquer O Direito do Trabalho poll e 
E AMBIO AXIOM si | a 
um Direito de revolucão % «loma, qualquer doutrina, pos n 
balhador. Rir que TOC UTA SOM Enti protege ro tra- e 
é 
(9) — Artigo 
| CUBOS 8.º, paráp 
aFapralo único às - | | 
ho, MCo, e 769 da ( onsolidação das Leis do | 
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“Lane. dl E ame e 
nr dad e direto do 


os. congressos jútidicoa, 
q ia Ed Pie nda se dis rent, os robler 
re-se a ocasião propícia ao combate pela submissãc 
» Trabalho a Teoria Geral, o que importa na sua nda 


dê fia “em face de qualquer preconceito anti-científico. 
y ' 


ha hi 


ds 


“de [q ' 
“q 


2 — A PRESCRIÇÃO COMO PRINCÍPIO UNIVERSAL 
DE DIREITO 





Poucos institutos possuem um caráter tão umiversal quanto 
o da prescrição. De extensa significação jurídica, simbolizando a 




















aa corrosiva do tempo sobre os direitos inertes, é um principio 
de ordem pública, invamnavelmente aceito por tôdas as legislações 
e delimitivamente estabelecido como principio geral de Direito 
E Os fatos naturais circundam a sociedade, realizam-se dentro 
* dela e, muitas vêzes, se refletem na vida jurídica. O Direito não 
E. e indiferente à natureza. Ao contrário, muitas de suas tiguras 
08 Fasultantes de fatos cósmicos. O nascimento, que marca O micio 
E Ea pessoa fisica; a morte, que é o seu fim; O desvio do curso de 
o gua, à avulsão, o aluvião, e! o simples decurso do tempo; muitos 
É putros acontecime: O! ntes da ordem natural das coisas 
“o alteram, criam o em situações umbelicadas ao Direito 
ma 
E O decurso 1) e de diversos modos na seara juridica 
Ele cra « ume, fixa a maioridade, garante a aquisição 
aa propriedade pelo usucapiao (prescrição iquisttiva), extingue e 


abate direitos, etc 
A todo direito corresponde uma ação que o protege, 
Quando o direito subjetivo é violado, o seu titular pode por 
Em movimento o mecanismo judiciário do Estado, para reprimir 
o violador e aplicar-lhe a pena. Mas se o sujeito de direito, podendo 
| Tr a faculdade de ação, não a exerce; se detendo, estática- 
mente, o direito não o usa de modo dinâmico, para usarmos as 
expresso s de PICCARD ('!"”), a partir dêsse momento começa & 
ia o prazo previsto em lei, dentro do qual a sociedade lhe 
nserva, intacta, a possibilidade de defender seus interêsses, mas 


(0) — “Dieito Puro”, pág. 113, trad. portuguesa, 1932, Lisboa. 
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fe di Ra pls, ') 
Mas: pum o ' P e 
dm direito, isto é, o dira 
i O tada TE E SR E o j 
Es DEP DR a É RATE E CV ao RA . E — Syria 
- " = E) 
; F Eutga ne E gs Er ár 1a ” o 
a amto 1ã0 é pácilica. ; | 
RR MO OC Ses | 
pa Civil, oq, Las] = Tr E EA 
Fi ' "4 me d o ils Ares À Pa [E - ' E ds SL STE E mi 
j il Ma Mai Build ço o MO o 2] fi “ral 
: DE dg E | = » o a" m 4 Pp (A ” r E ai, 
mer ig A mai. Ea a Ê se 1 a , “UM te 
a, na maioria das ocas Des, à Te 
+ de= Agi ad 


A a Rr ta) 
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minres que defendem o ponto-de-vista de que o age. 

E er interêsse imediato, porque um direito destes 

| O RE Ctiva nada representa para O titular, “Como se | 
intisse DOr não ter os meios necessários para se impor a terça 
é à coletividade. Mas, na verdade, dêsse debate puramente tuga: 
decorrem consequências de ordem material e prática. A solys 
le, por outro lado, para O Direito do Trabalho, será um ele na 


is Br 1ú 












mamada E o 
RE A aÃ 
1 | Fal Jar o. E ii 
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Ego sidiário e valioso de interpretação da lei vigente. 
Se o devedor paga o valor da dívida já prescrita por nz. 
haver apurado a prescrição, êle não pode exigir do credorça o 
Jução da importância que lhe entregou inadvertidamente. Se à nres 
crição fulminasse o direito em st, o credor teria recebido o que al 
lhe era mais devido e estaria obrigado a devolvê-lo, para não é 
locupletar a custa do alheio. Mas, como a prescrição só atinge à 
ação, permanecendo integro, inviolado, embora estático e sem 
poder, o direito própriamente dito, o pagamento é Justo. jurídico, 
válido (CLÓVIS). 

À corrente nacional que adota éssi ponto-de-vista e 
de prescrição é volumosa. 

CLOVIS BEVILACQUA assim a defin 
perda da ação atribuida a um direito, e de tóda a 
defensiva, em consequência do não uso del 

minado espaço de tempo” (11) 

CARVALHO DOS SANTOS. vo: tentá rs 
“NR a Por enta definição 
análoga: um modo de extinguir os a perda da ack 
Esso Os assegurava devido à nercia e À E ) a 
de tempo determinado pela lei e qu: — A 
regra, quando invocada por quem A us efeitos, em 

€ Juem ta ( | 23, 
| CAMARA LEAL diz: “Para nos, a prescri á RE 
de uma ação ajuizável, em virtude da inér 'o é — a extinção 
4 inércia de seu titular durante 


um certo lapso de t 
em à TÊ He Ana 
seu curso” (13), 7? DA ausência de causas perclusivas dê 









> ba- = 
pet, 
ER. 


1! 


m matêna 


Prescrição é a 
sua capacidade 
iurante um deter- 










| 
LIL) 


dela 








RE era n 
| (12) — RR e Direi Civil”, pág. 370, 1929. Rio de Janeiro. 
R 1942, Rio de Janeiro. fas. Interpretado”, 3.0 vol., págs. 371 e SH 

RO =D. pe: | | 

| Evo ida Decadência”, pag. 20, 1939, São Pam 
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Eggs sugo. 


reza do rt aaia sua finalidade última, sum Eae: 


















Dentre os diversos pontos-de-vista esposados, podemos, aqui, 
a + LG 

“se remissão aos que, de momento, possam ter relação direta 
“o assunto que abordamos. 












Para uns, a prescrição envolve uma 
A | proteção ao devedor 
(SAVIGNY);, para outros, cria a = eç 


| ?» para terceiros, equivale a uma 
qual estipulavam as “Ordenações” (CAMARA 





LEAL); etc 


Nenhum désses pontos-de 


“vista explica, por s1 só, em nosso 
entender, o fundamento real d 


a prescrição. 
Não se pode tê-la como medida 
Na verdade, dela resulta um benefício para ele. Mas não existe 


em seu nome. O beneficio é acidental e indireto. Não haveria 
porque proteger aquele que deve que viola 


proteciomsta do devedor 


O direito alheio, que 


não realiza a olx gação j umida. À entender-se 1ssim, & prescrição 
teria um fund moral. Não | como se auxiliar o devedor que 
não cumpre o di lraido | detrimento do credor insatisfeito 

Tam; | A (HMESCTICION Hi ua Hrêésunção 
de pagament pelo credor, do seu direito. Em 
primeiro lu et 


estamos vendo redores 


tolhidos pe! 


ação para fazer vale: 


seu direito T e houvesse renúncia do 
direito ou | | da obrigação, nesse caso 
a prescrição | direito material e não contra o 


direito à aci 


Numeros prafistas e comentadores dão à figura, como 
fundamento, a idéia de uma pena. CAMARA LEAL rememo 
rando ser ésse o ponto-de vista de JOAO MENDES JUNIOR - 
eCreveu: “5e a prescrição priva o titular de sua ação, fazendo-o 
solrer a perda de um direito, impõe-lhe, de fato, um mal E, se 
essa imposição é motivada pela sua inércia, de que resultou um 
mal social, pelo estado anti-jurídico que não foi removido pela 
| ação, representando essa inércia a falta de cumprimento de um 
q dever social, não se poderá negar que o mal imposto pela pres- 
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e endere que ja oca 
“a o E isa cujo direito À 

esa pena, como CAMARA LE ZAL 
izo social causado pela inação à , 
o B prescrição se resume a » no 
ntum) e se essa pena tem , 
cativa do instituto está , 




























argume 
a justi fi 








Juizo social, é claro que é 
na sonção, mas Nº E ralo social causado pe Jo credor inerte is 
A conclusão, pois, € essa 
O Estado tem º máxima nterêsse em que seus membro Ê pr; 
vivam em harmonia Os choques, os htgios, SS * onflitos, por na DM E 
quenos que sejam, abalam à estrutura SO al, pouco a DUNA em 
Põem em nsco O entendimento dos homens “no el: mentes E 
oposição à paz e M 
Com o decurso dos prazos p' fixados na | fatos se vi 
4 consolidando. justos ou injustos astratificam A Vão 
p Para alterá-los depois, seria preciso qui h | bo masa 
Isso traria permanentes abalos para a vida « - ne 
segurança das relações juridi: Permiti É “ A : 
exercido por tempo indefinido seria cris | Ro tosse | 
da sociedade. “A prescrição doutrina ES] "turbação 
pela ordem juridica para evitar se Pp | nstituda 
teza das situações jurídicas, atenc > | | inCêr 
ao privado” (1') | | | blico que 
' Realçando, ainda melhor, u rd 
CLÓVIS BEVILÁCQUA pontifica A nstituto, 
gi de harmonia e de paz impos! | regra de 
Pv jurídicas: finis solicitudinis a e certos 
O. Tolhe o impulso interr | exciamou 
“a permutir ci ur À eia , KR 
pe que se expandam as fórcas : gente, pare 
ze; ram ocupar 


é o lugar vago. E 

- E nem se y 
contra o titular do og le ” 

tempo de fazer efetivo | 


t E ni r 
a Njustiçã 
' porque, em vprim lugas sa od 





1) — Op ci, pag. 26 


“Fratad 
Janeiro. D 68 Dir. Civ Brasi 
Fasileiro | | 801 1939. 
W Lh| Par a, | , 
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z , A Prod sa P É a Ê ” = a O € 
" ] | c ] A E. o | j Ep "ad . 


moda o A A viviaç E “dente quanto num direito 
e depois do ajuiza nte ição, no Direito 
2” | e td ment 






































| O Codi O da ação. Srasileiro, corre antes 
4 Odigo Civil, porér 

a prescrição e NAS, CA o credor meios de inferram 

e — SM Curso, criando os de interrompor 







k — impedem e Suspendem oq prazo, ia anna 
. Há uma diferenç 
3 EN Impedientes dy Prescrição. As pr 
O prazo, pressupõen que, | | Cales ci | 
começara a fluir. Vale como parêntesis PUC a ey cias q 
juridicamente, não caminha (CARVALHO DOS SANTOS He 
causas impedientes são aquelas que existem anteriormente gs 

Prazo comece a fluir 






à especial entre 






CAUSAS suspensivas e as 


imeiras, Porque suspendem 


e que não deixam que o 


As duas figuras, entretanto, foram englobadas pelo legislador 
SMMuMm nos mesmos dispositivos (arts 168 a 170, do Código Civil). 
Quando se dá « suspensão, o prazo 
que dura a “dUsa suspensiva Cessada esta, 
putando-se O Deriodo anterior 


calculo e confio 


paraliza-se pelo tempo 
O prazo recomeça, com- 
do aparecimento da suspensão para 
do instituto prescricional 















Com a i upção isso não acontece. Em qualquer das hipó- 
leses do art 172.. Codigo Civil, com a alteração que lhe fo: 
imposta pelo 100, parágrafo 2.º do Código do Processo Civil, 


combinado com o Decreto-Lei nº 6.790, de 15 de agósto de 1944 
— q interrup em força para inutilizar o prazo decorrido até 
a sua data. Mas nao tem poder jurídico suficiente para suspender 
O tempo. A partir da interrupçao, o prazo marcha, embora não se 
leve em linha de conta o periodo anterior ao advento da causa 
interruptiva 
Dessa forma, nao ha hipótese de perpetuação da lide no 
direito vigente. A prescrição fulminará a ação lerda. 
A doutrina dominante, encabeçada por PEDRO LESSA, 
CLÓVIS, COSTA MANSO e outros; a horiependihadia, uniforme, 
e inclusive do Supremo Tribunal Federal — excluram netos 
à verificada entre os escritores civilistas, logo apos a publicação | 
nr digo, sobre o instituto da “perpetuação da Ide. 





o. 
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mente, O Direito deve ser alvo é k 
| [| “Cours de Théorie + 




























onumenta TENér, 
| seu monumes e o a 
no se “neralise notre savolr; elle TeMplace: 


e da ss quperficiel et concret par une Connaise 
édiat, mais elle étudie les particularités 


| 
H 
e 
Rio py 
E a Dil, 


mm 


ra O 
BI 
Es 

| Pe 


| “sa 








RR. Ss me cénerale; Ro at 
— plus abstraite O Cidyeos necessaires à la geénéralisation & 
JB Í le ent co putas 1 te dp ú 














Ê 
k. o 


= Aa o onclusions, applicables à des pr ur 
s'efforce de “ie | E Ad bles E est ainsi qu'ellk rec o 
ntiers de phénomen ; 2 o REED T's | lag 
entiers de P ra de tous les phenomenes partic uliers, par Veétua | 
OTA ES] n 4 | 
générale des groupes” (!º) 
O Direito do Trabalho estã, como departamento do Direita 

7 mvestigação racional ! 
subordinado a essa investigação 1 | t 
Imperam, em seu seio, OS principios universais | 

Ora, pela sua profundidade e por sua extensao, desses prin: 
cípios a prescrição é o mais aceito e O melhor acolhido por tôdaa 











| as legislações cultas e por todos os varios direitos positivos dal 
cada Estado. 

O Direito do Trabalho, por sua dest entroniza, taml 
bém, o instituto da prescrição como regro pensável de pm 
social. 

| Os litígios trabalhistas exigem, al: rticular, dispoa 
sitivos rigorosos. 
ap Como ficou constatado, na primei! Lesta ex posição 
o Direito do Trabalho, através da prote ao empregadma 
procura à concórdia social, a defesa da int lade do Estado 
Como nenhum outro ramo do Direito. a | incao trabalhista 


reclama que as relações entre 


té E, patrões e obreiros se consolidem 
se constituam defimtivamente. | 


et POL 1) EeSTIATO) aí tempo. q 








e 


(17) — ARY DE “ES 
Codigo Civil E a : AZEVEDO FRANCO 
iam 1 Brasileiro”, Pãgs. 146 e sepx 


(18) — Pág 559 


: Pri +] PU EL Extintiva ] 


trad 1951) Rio de Janeiro 
Erariirea 
dÚução francesa 1914, Paris 
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tivas € 
e estul 

| 
delas | 
interê! 


especi 
e, sob 


Trab 
mestf 
class 


Cri 
gera 
pres 


trar 


art 
Aq 
pel 


CaT 
de 


trt 


ii qa 


na, exigem as con- 
M ; da 
A Essa Verificação, por Ea povos” (19), 
da a fora no Direito do Et undamentos e justifica. 
4 a | O, 
| fundo a “questão social” que aborda de frente 
Às relaçõe 
S trabalhista 
: S devem se É al 
delas decorrem resolvidos no ioga Ser fixadas e os itígsos que 
interêsse do Erupo assim o Eira Paço de tempo possivel O 
Está aí ur 
E bcial E E nad motivos pelos “UMIS se instituu um roc 
ai para os feitos ESG 
| b Pede | ' rrssgs cilinentemente ral a 
& SOVTEludo, de uma « leridade mn vrai, econômico 
! | ESSIOT nte 
Ai reside, ainda vma 
Trabalho tem qo nisi ULTIMA (| a TAZONS pel [+ quais Justica do 
- | EE] í Ja LE] concil 1 TLO visto Crua 1 y A) 
mesmo tempo a e. “*S Que, pelo acórdo, ao 
En) a. l [1] TT mi na ri Dress mê intes Je 
classes, Se encer: À si | ; | MN MIILES TIJÊ duas 
em tabeleceu prazos pres 


Por isso, fi: | 
CrHICIONAIS Curt: | ; A ns 
Í | CILd SIT 4 rep rm 





geral: Os dire: nem mts Lust | RA 
E =» ! l PUSLICÃ did 1 rah hs ) 
prescrevem n PO diana 
| € | Mm contrario 
A verd | md 
; U - ci IMISICDÕE PTTI COM 
LJ | , oO Lt ibalho 


trário dentro « 
Os prazos 

artigos 36 e 853) | 

Aquelas regras que, aj 


| (Como, dentre outros. nos 
ce ecadencia O não de prescricao 
rentemente, ms fastam do biênio marcado 
pelo art. 11 e contidas, por exemplo, nos artigos 119 (salário- 
minimo) e 143 (férias) mantém integralmente, no fundo, o prin- 
Cípio. Estabelecen. apenas, com o Início do prazo - 


dentro, aliás, da idéia ampla de que a prescrição começa a correr 
à partir do momento ei | «dyreito poderia ser exercido e seu 


variações, 













1939, São Paulo. 
Wi 10231 
do MO Ny NA lo 
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como extremamente lato o: 
cn no “exemplo, para a egulação cha. 
Sed DD G digo Fei Trabalho daquela nação sul-a dio 
| Da ra de caráter geral, que pode ser excepcionada | 
te NM segundo a qual a prescr ção de direitos e tm 
ef tua o decurso do prazo insignificante de sessenta dia 

o Dar “96, do mesmo Código, para as ações civis por danos inte 
Cionais causados nas maquinárias e oficinas dos estabelecimen 
reduz êsse prazo pela metade (*'). 


O caráter geral do art. 11, contra O qual não se levanta « 
fórça de uma única exceção, deixa, claramente, demonstrado . que 
não existem direitos trabalhistas imprescritiveis. Todos êles dao 
sujeitos à fórca destruidora do tempo, que se aproveita da inércia 
do titular do direito para vence-lo. 
































É. ainda uma vez, o Interésse social exigindo medidas drãs. 
ticas. Nenhum direito trabalhista — ao contrário daqueles reco. 
nhecidos na orbita civil e relacionados por CLOVIS BEVILÁCQUA | 
=— goza dos favores da imprescritibilidade (--). Não convém d | 
Estado que algum direito subjetivo trabalhista possa ser exercido | 
a qualquer tempo Caso contrário. não haveria <o époO nas relações 
trabalhistas, O que equivale a dizer que n haveria paz nas 
relações sociais 


Ressalta do exposto, de sobejo 
pretação mgorosa em matéria de 


| 11 | Í 


de uma inter 
prescru Iinsta 

Se o fundamento da prescricao 
renúncia, ou de pagamento, poder-se-.. ler excluí-la do 
Direito do Trabalho, em cujo sol 


O 80 med: resunções favo 
Táveis ao empregado, o alvo da lei | 


Se fósse um benefício dado 
que só se impusesse a favor 
E 

(20) ARNALDO SUSSE 


DRANA. ADimeito Por KIND, DORVAL LACERDA e SEGADA! 
idatiro. Direito Brasileiro do Trabalho” JA e SEGADAS 


20 vel pág. 83 1943, Rio de 
— 21) — ALFREDO 

E GAETE BE 

rabajo”, pág. 82, 1949, Saliaso do bd 


(22) “Te “Cód: F na 
digo Civil, 10 vol Pág. 477, 1916, Rio de Janeiro 


presunção de E 











ão deved, 


cria ainda razoável 
do emprepado | 










“Manual de Derecho del 
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O anterésse da 
exercido depois de longo 
Tais são se -—Hitas €& perturba a sociedade 
conceito: É preciso garantir A sã Siad da prescrição em nosso 
das demandas” (21), — PBedade e obstar a multiplicação 






Quando se declara prescrito 
empregado, não se trata de ma 
O sea Papde definitivo, uma situação 
) ONE “stado. De modo que não se 
deve fugir a uma interpretação ngorosa do mencionado art 11 
sob pena de se estar colocando o interêsse do indivíduo ou da 
classe acima do Estado, contrariando, portanto, o principio infor- 
mativo por excelência do Direito do Trabalho e ferindo a Tegra 
expressa do art. 8º, da Consolidação. Paginas admiráveis sóbre o 
assunto, em estilo sóbrio e com profundidade de conceitos, escreveu 
NÉLIO REIS, às quais se faz, aqui, remissão (2"), 

Fixando o prazo, um único prazo, de indole prescricional, a 


Consolidacão das Leis do Trabalho silenciou sóbre as particula- 
instituto reclama e sugere. 





o direito de reclamação de um 
goá-lo por sua mércia, nem de 














fidades que a aplicação do 
Se na | ra dci D IF O não etru ontramos, loOpo, O pPrnCIpIO ou 
principios Indispetl 15 à apreciação do prazo fixado em lei, é 
| [ eai » nainel. ao grande fundo, onde se encer- 
forçOso que recorramos ao palniel, dv 6 | o 
sam as linhas mágicas da perspectiva Ao Direito Comum deve 
encaminhar-se o intérprete, nas omissões do Direito do Trabalho. 
Se o consolidador, portanto, se ateve a Ua mera fixação do RE? 
pres cricional | porque deixou os restantes ângulos pero as 
crtte a SE : | “% à a 10 P E É + LJ diaria € 
id À gras do Direito Comum, que € fonte chego À 
so = apr el : ALE E a | | 
supletiva para preenchim | Ea » elabora a 
os mo evidentemente, € “ caso) do poder que 
LO RS] C 4 Cv] j , 


lei especial. 









—— 2097 Maranh 
(23) — “Da Prescrição”. pas A qe e di e 21 
E LIVEIRA, VP. Ce Ci sda GOLE RA 
| (25) — “Frescris PN 

| e segs, Rio de Janeiro 
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A 4 Er idação, no discutido art . 11, só se refere à pres - ) 
y “divoit "de “reclamar”. Quer dizer, para 03 direitos mater 
a os direitos protegidos pela reclamação, que é a ação trabal| iai, 


, São existe um prazo prescricional, isto é, não existe prescrição, 






















Exercida q ação dentro do prazo de dois anos, não Mais q então, 
haveria o risco de erosão do direito pelo decurso do tempo É 
B) 
4 AR essalta uma segunda consequênc 
Do teór do art. 11 ressalt: ese ia. Se a prazo 
lei diz que só prescreve o direito à reclamação e não o direito em | 
si, uma vez ajuzada a reclamatória não pode mais êste direito 
prescrever. Portanto, a prescrição não corre a partir do “Juizameénteo e 
da acão name 
C) pres 
»e o empregado ajuizou a ação dentro do prazo hábil e 
depois disso, decorreram dois anos de paralização completa é e 
processo, é evidente que a culpa não e do empregado. Éle fêz q 
que lhe competia, no prazo preestabelecido. Entregrou a Causa so que 
Julgamento do Urgão Judiciario competenl! “2 pel O) zelou pelo dai 
andamento célere do feito. a re sponsabilida: , jo judic o € 
+ Julicante 
e não da parte É do Estado, nao dio co nijusto num 
O trabalhador com a prescrição, quando cl; o | 
Bi | VE [= ir 
q a demora do processo et CR (el 
; pa 
Ora, CSSes argumentos LO TER t E 
E Pr. Ei ETR IE | Ee = | 
simples ! lógicos, assentar Em pri tm, cio E 
Vejamos - 
A) E 
ÂÃ Consolidacão, nO ari l1 seguiu a 
disse que em dois anos preerro E a, quando 
trabalhista). É RR O direi ção (ação 
O fará que, Como vimos, a fôr E mma , 
E a A direitos, não fere o chreito | al do tempo, | 
im O direito q * 2 MACHO Subjetivo em =| mam 
Tor dia ) à si mesmo € 
Eão protetora da faculdade rio 
] ad: O Ti ico 
| (26) — Citamos ia 


Ed Lic ândo di Is acord É » : E égio 
ali l : ddus JMolerndos peito Eftf 
do uia vê Regi: Oo, () Primer; Mm ofer o ca pe 

Mlma de Castilk y Mava f, ] confirmado 


ho O « 
SE UI dd | ] red, E És 
Proc nº 02-48. “resto, lavrado por UM&m 


Erabal Eai do Trab 
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E | Nem por 1 


ua E Pet > SE dirá 
— a ação civil Tespectiva, a 


então. relativam 


| o 2s Vez ajuizada 
"4 n = Cd 


o que o dizer, 





B) 
Tampouco É Certo 

p Certo que. “juizada à ação, não mais corra o 
prazo prescricional | É 


Tribunais trab; 
e pompa, que o sm 
Crição e, portanto, 


Uhistas te 


En enter 
Ples 


tido, com alguma solenidade 
djuizamen 


to da ação interrompe a pres- 
depois de tal fato, não se Pode falar em prazo 
prescricional 
Mas é e vidente que o dJuzamento | 
. d prescricão 


4 Feclamatória in terrompe 
O simples 
quando o juiz 


dai a Concluir-s, 


despacho do Juiz ordenando | Citação Inesmo 
e COM pe tente Interro 


Ape a Lres JAÇãO Mas 
JUe, Por ess à inte) Up ão, O Prazo não j UITe mais 
e esquecer que entre os doi ““S5US existe um abismo 
Seria Ti o di ho do HUZ ordena: do a HONiicacão 
(citação) Livio Jundica Haro Uspender nm Hrêscrição E 
para que tal | STala “il Necessário Que a le; “Uumum 
aplicável DO! do Direito Po: lúvo do Trabalho auto 
rizasse Mp coli BUT í ajuiZament: da peticao mca! 
| a. Pim 1 | 14 ' | 
] Ji | | ST) IH 
suspende as | ju et espe 


| assim dissecer ExDres 
samente 


A [ ntanto T rundo [ICPT do Dire Ti) Lorvil 
apenas qnt TR prescrição, Às causas JuUsSpensiva: 


do Instituto san outras 
ODortunamente v, 


| € IMmpedientes 
es O A talogadas 


no Código, conforme. 
í > ú 
| La TICs 


iso, silencia por completo 
Ms RD | Ci e1]i HCIa MH 1 CO 
E dad lei CESP Jal, no La 


lular que, na sistemática do Direito 
Brasileiro, existe entre “interr Pas ao causa suspensiva, mas 
Cnicional; não sendo o dna ds cs Mrafi 1 jo tendo a lei especial 
meramente interruptiva do dito prazo; não te 


; Sp Õs em 1 ' t I i I CO) [= 
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1 EO qõe tal Mpostivo mereceria, a lei» indies á 
eria ser respeitada. Para isso, repetia i 
um dispositivo taxativo, tal qual acontece no 1) e | 


3 pa Direito Nacional, porém, 1sso não oco E 
raia cá Fre. Try 
cc to AR e naquele ponto«le-vista será fugir às r a 
E cio cínio tico Valem, aqui, as palavras de DORVAL 1 
RDA, que é, reconhecidamente, lberal no trato das 
questões trabalhistas: — “Sendo a prescrição princípio de qr nd 
gera] e imperativo, a sua não existência depende, necessár; “*den 
cia exceção faxativa e inequívoca, sem a qual correrá, fatal | 
º 


inexordvelmente” (=*). 





























C) 


é Não e certo que a parte contra a qual corre a prescrição da 
acção não tenha uma parcela de culpa no retardamento do Processo 


p Um dos deveres do que ltiga em juizo e vigiar à& marcha 
judicial do feito, zelar pelo seu andamento, o que sigmifica zelar 
pelos seus proprios mterésses. O autor que deixa a demanda il 
bilizar-se na burocracia do forum, dia a dia mais a ocntuada, na 
indolência dos serventuarios ou no indiferentismo do próprio 
magistrado esta particip ndo, participando diretamente, Coma 
causa eficiente do atraso do processo É 

A parte deve ficar em vIgtIda rmanente, ham q 
cando mão de meios necessarios pats da do feito, 
interrompendo a prescrição Jorn | la lei sempre 
que 1sso se torna! necessario 


O cidadao que ajuiza | ACcãa 
equipara aquele que nunca à juizo 


juecida Se 


Se nao fmz tudo para que Ú Ti É ponder por 
JE: Oo H houvesse 


essa inércia e perdera O direito a a | 
ajuizado, pelo simples decurs refixado pe 


legislação 4 
: e, m | | la cul 
Admuitindo-se, porem, ad aréumentui | nhuma | pa 


caiba 11 parte LH proc rastim cão do proc ' 


pe o argu umento analisado 
q | ] Direiro 


Pr scossual 
(27) -—— GIUSEPPE CHIOVENDA, “Instituições de di ; 
Civil”. 1º val pag 239. tradução brasiloira, 1942 São Fauto a “Ret. 


| sao etabilrdade €& Prescrii ÃO dd 
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à na E dos a 


es d 
volve o] Punição do titular 





| | Tec 
ra ESCTição ue vi 
“ ramento do htípio, de f pt is a 


Culpa Sentaria O a 


| Mpregado de 
“Pensão do direito de 





A ausencia de « 

— como, por exemplo, , 

— Justiça do Trabalho 

E e 732, da Consolid: 
contrário, atribuiriamo 
de ordem Coletiva 
o de meio EPIHCIVO 


efetiva, como se 












" Perante a 
Figos 731 


ae: | " Que é um 
SE de a à doutrina 
do dircit 
par; pi jd nte. 


instrument. 
ja lhe negou 
“ que não o 
um deves: 


po: Ci 


|| 
li 
l | 
A te se pi * Felerid + QUA encontra di lesa no Honunciament | 
| de tribunais Hca, +435IM, Femovida de SUAS bass : Quebrados O l 
É ahcerces Sobre os juãis a Colocaram. ca sus Pensa no r. Pela | ] 
,. latalidade Física, « la 117 Q inerito daqueles * Que têm sufra; ado l 
a “nova feoria de: únstra o VIPOr “VM Que ela | Cstm Bai izand | | 
E HreCISO corta; lhe as. Darras, | dique ela atril ' COM a leis "um | 
às idéias básicas dd Ciência juridi, 0 
À pres; ho Direito d, Trabalh, Corre antes e depo: 
dO ajuizamento eclamatória, tal qual acontece no Direito Civil 
Isso POTg us: Est sic IT supl Uva dl Le Nao | | 
O legislador . O em sentido con ri | Direit, | 
Comum é tend | PrINCIpIOS pera . | pr: | ado 
fados no Cal) 


HCl Inte) 
Como a ela «, 


| 


Ciscipl) 
'CEIAS qi Pusterormeni O 
Códipo Civil E" | Rate! 41 ViMaCciôna! fas | 
Códiro de Pro 


LAT ct as ni 


Ati om lundamenl  aTris, NM e 769 
da Consolida. 
Essa interpret tem bases sólidas 
+ a 
Percorren ! | Dibliografia de Direito do Ti ibalh 


Ê estrangeira, não 


nacional 
O encontrar discrepári HAS cignas de nota 
Sempre que se estudam pontos nevrálpicos 
Prescrição no Dire ito B 


dinam dOSs principios 


do instituto da 
rasileiro do Trabalho. os autores os subo: 


gerais do Código Civil 
o 4 





Co 


utros pontos, varios é notaveis ensaios 
(29) a Embora tocando em OU Rj 


der M CARVALHO 
o na imprensa especraliz 
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o E rrido O. s 











o 






iiind 


isla 5 s po tas O fazem, sistematicamente, 
Dra confirmação da assertiva, que se ensaio O 
— A 










queno estudo de direito comparado. ha 
“E sabido que da Itália vieram, para a legislação trabalhe. 
brasileira, as linhas mestras e a orientação essencial, Na Itália | ; 

e E A e ntrar, como preceito pacífico, a Temissao obrip A. | 


E ] Er 
" A . 
VMTItS 






























; RR pelo estudioso de Direito do Trabalho ao Direito Comum Br 
— sempre que começa a analisar as várias facetas e os Problemas iv | 
prescrição. | CE 
Segundo a notícia de LUIGI DE LITALA, os próprios prazos a 
prescricionais do Direito do Trabalho estão marcados pelo Cód E 
Cívil (30). Todo seu ordenamento, nesse ponto, tem aplicação ao o E 
Direito do Trabalho. GIORGIO ARDAU, no seu “Corso di Diritto É ? 
de! Lavoro”, aborda incisivamente o assunto, endereçando o aph. É 
cador da lei social, diretamente, a Teoria Geral do Direito cá 7 ( 
chamada Ciência do Direito Privado (1) | | : 
Da mesma forma, a famosa jurista LUISA RIVA SANSE. 
VERINO, com a invulgar autoridade que o mundo das letras 
jurídicas lhe reconhece, toca num ponto que reputamos vital. | 
Combate ela uma pequena corrente de opiniao que 1 Ttá | 
“PRE q] | o na Itália, pre- | 
tendia definr como Imprescritiveis os direi da correntes do 
contrato de trabalho. E a mesma idéia que, ] de certa forms 
surge no Brasil. Sao essas as suas val | Tirem Sta 
palavi ipplicabilita di 
questo ordinamento generale ai TAPppo tuali di lavo 
anche durante la loro pendenza, é ind Tr ét mal al 
qualche tentativo per affermare la 11 npri 4.3 de: À ce pe 
rnivanti dal contratto di lavoro. qual | Ned E 
À E St quale ci ctella loro 1rrE 
nunciabilitã, senza peró tener conto ch, sa AA 
*ODO instituti non necessariamente nn. | “ Pesa 
a nte [ ACÓDrm 1 É ms | 
| in particolarês aa 
“TR f 
A SANTOS, “Da Pres 7 Or 
PIMENTA, “Da Ro rio D) E sfad “o Mipregado Prêso” € JOAQUIM 
Julho, 1946, págs. 285 e 280, resecto od fabalho”, in “Trab. e Seg Soo 
NETO, “Prescrição da Ásia de RR penta Ri | de Taneiro: À B COTRIM 
1941, pag 9, Rio de Janeiro — egração”, in “Rev do Trab”. fevereiro 
(30) — “EI Contr | 
, O Obirato de Trabai. x 
tina. 1946, Buenos e i rabaço pãps 128 , ci ES traduçao argoi 
(OD) — Pê» 21º + | 
) Pág 313, 1947, Milano 
| 
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ã a 4 “us E 
nl ias am + y A o E. k ; Tr 1 aim 
à Ama E si is = 
om ) 2 ' e! E = ds 
ELSE | SAM Ma É E 
" E par dh o 4 asa: . 


o 





f 
E”, 
â 


— et simplement 
| dela créance 






; au Code RED 

de salaire” (ay, * Ut COnCerne a e j 

Na Espanha, perd 

(2º). O artigo 83 d 

a fixar O prazo à aee | 

bora! (86). as do pactc | | 
MENENDEZ PIDAI 


ura 


à atual “ 
de três 


à mesma 
ler do cont 
anos para 


“Vocação ao Direito Civil 
rato de trabalho" limita-se 
àS ações derivad 


| | * Taz sentir que a apresentação da ação | 
trabalhista e autorid ide Competente interrompe O curso do prazo 
prescricional (“7). E. segundo a 


! 

notícia de SALVADOR ALAR. | 

CON b 4 HORCAS, no Direito Espanhol. e mantida a distinção 

e" clássica entre a pensan e a interrupção da Drescricao (33) 

à Consoante MARIO DE LA CUEVA. a 
Bprincípio de que o ajuizam; nto 


Fupção da presc; 


Jurisprudência fixou 
la demanda implica em inte: 


inda, o mesmo a or que os assuntos 





| a LAS 4 dadas 
(32) e | Lavi à 1941, Padova 


(3 4 1 = 1 + 1 CI j | ] 1 , 1] | L 


Rm dd a : TIA RITA ' rela PT | | IRFrIo Ile Drort du 
4 + ROUA: ;., DURA Ny) =ogtainiron Indi = 
E 547, 1948, Paris. Vide também PAUL PIC e JEAN KHÉHER 
Trava:l : PE. 34; va ai € 718. 1943. Paris 
a “Le Nouveau Drot Ouvrier Francais”. pag. <ió É a 









35) — EUGENIO PEREZ BOTIJA, “Curso de Derecho del fra- 
Bajo”, págs 280 e 281, 1948 Madri 


Et a neon del Contrato de Trabajo”, 

36) — LUGO Y REIMUNDO Extir on € | de Trabajo”, nár. 3927 

Pag E Toa Madri PEREZ BOTIJA “El! Contrato de Trabajo”, pág , 
1945, Madri. 


" pá 183, 1947, Madri 
(37) — “Derecho Procesal Social", págs. 182 e 183,1 Ae 
(35) — “Codigo del Trabajo”, 2.º vol, págs 464 e segs | | 
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açoedig a dóvida, é um exag j Cc; 
REP “ Cildda do interésse coletivo de | O entr 
ed ucima do próprio eguindor, imobilizando « irei ito 
E mamndos pela psecrção. ERNEST KROTOSAA 
nr : “Sin embargo, la teoria de la Eos a Parece incom. 
e en cualquier caso con el carácter forzoso y la CONSiguier te 
vilidade de los derechos conferidos por alguna norm 
E Yurs que estos derechos se extingan por expiración de um 
"a a pa necessaria la prescripción o bien la limitación temporal, 
Pleno os expresamente en el mismo momento de la creac tôon del. 
abajador de antemano lo ddquiere É 

derecho, pués entonces el traba) solo 
con esta limitación” (1!) 





























Essa orientação da literatura germânica serve. 
forma, para nos revelar o cuidado com que os 
zados se voltam para o assunto, reprimindo o u: 
direitos, inclusive trabalhistas 





de qualquer 
sCritores especial: , 
| Tetardatária dos 








No Chile, a lei se limita a fixar o prazo, tal qual 
entre nos (12). 


ini dd 


“es Vel fica 


3 

A Argentina não foge, também, à orien! 'C4o universal. Os k 
MARTINEZ apcentam, pela omissão da le | pecial, as fontes 
subsidiárias como reguladoras do instituto | 1 AFORINI por i 
seu turno, pondera que o ajuizamento da rabalhista inter | 
rompe a prescrição (11) 

Que nos demonstra, Pois, esse rapid; Lejo das disposi- 
ções dominantes na legislação trabalhista «i 


[Va ocidentais que / 


mais desenvolveram seus códipc operário? 


1, de Di Of ei 


TT 
CT a 










(39) — Derecho Mexicano del Traba). Dn 
1943, México 4 


(40) — “E) Derecho del 


Es. 132 e sm; 












“e Buenos Aires "rabajo y sus Contratos”, pág, 446, MA 
AP à | 
1947 irei RE Pucionos de Dere ho del 7 rabaro Í vol, pág 216, 


(92) prio ET aDO * GARTE BERRIOS. op cit le cit 


my Trabajo” » Pág 585, 1945. Buenos Áires 
Pág 365, 1046, Buenos All 
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-[ II (0) em Corrente juri LI= 
Único autor co 3º há de achar, dentro 
Es que a Espose 


e a espéci es Ge EXIStir Erande diver. 

| ES is ““PÊCcIe, TEconhecer. “À, entã a 
ECON por nó Combatida NãO só per pa então, que 
 Berais, da les e do Er: Mo, vás | 05 principios 
] se afasta q TAS Vêzes, os Próprios tribunais 
pa dido 1 ) Reduzse Pois, tão estranha 
tc alguns tmbunais 








Mas, já UC, aqui a . pe, 
ho nascedouro, anta ul E ali reponta à; Soria, É preciso jugulá-la 
e im af EE Es ua o COrpo e adquira à fórca das tor- 
“em EA UOasa, due “Úuitas Vêzes se despencam das salas de 
Julgamento do Poder Judiciário. distando Consig adições, prin- 
cípios “APOstergá “IB, Nnestres e ate Mesmo os dispo- 
Sitivos da lei 







aTr 


O fi 
d Palavra dos 


Muitos tratadistas 
certamente porque 
de modo claro pela 
Consolidação. Mas 
CXPrêéssoes sucinta: 
modo de entenda. 


brasileiros não se 
d COnsideram materia 
letra do Codip 
aqueles que 
objeti 


Úcupam (tom a tese, 
Muito simples. 
O Civil, que está 
abordam o assunto f 
reveladoras da 


resolvi l 

Implicita na 
SZem-no c vm 
exatidao d, 


as E nosso 

Mesmo ante o advento d dO, à doutrina nacio. 
nal Já tomava écc, “ro, na palavra da BUYS DE BARROS Não 
dispôs O Decreto.T 1. 1,237 sôbre à interrupção e a suspensao 
“a a lo Trabal elo que deve àiceitar-se que 

e Sp | tr Fa rabalho pelo que d; Ve aceit; 
da prescrição na f o 1 et aged o º 
ambas São regida 1] él legista: CFO CIVI| , 
L ST: o Cd 


Da mesma orma se pronuncia ARAUJO CASTRO: “Não 
tend Decretc Lei n.º 1.237 disposto sôbre a interrupção e a 
en O O er reto 40] PR da nd j o Eid E Pa é ne: 
Puspensão da prescricão na Justiça do Trabalho, dev: entender-s 


o , | Er 
utra são reguladas pelo Códis 
Que uma e Ouira sao É 


à Consoli la 


o TRT da 1.º Região e o parecer aprovado 
(45) — Vide o acórdão do TRT da |! o ARNALDO SUS. 
inistro « Trabalho, Indústria e Comé EA páp. 200. 1048 
er E j Brssileiro de Decisoes Trabalhista pá 
DU, “Dicionário Bra: ie | 
Ri | 'anei me ' õ ; | | 
Rio de Janeiro | Industrial e Legislação do Trabalho”, 2º vo pag 
(46) — “Direito Indus 
18, 1942 Rio de Janeiro. 


278, 1941, Rio de Janeiro 
(47) —. “Justiça do Trabalho” par 
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1 ! ] 
E pE- A é | 
E o de c! TA 
ol 3 E Mp ati TE - 
EA A é 
'—= 






E devedor. Por qualquer ato inequi, 
Ear o - pa E cia ] que im t recon ih ecim ento do dir 
e Rpeiemoça « prescrição interrompida a corres aah 
fem oddi rocesso para interromper” qu 
ai to que a | Esto Te | o 

RA b o império da Consolidação das Leis do Trabalho 
Já sob o impéi ar nteri — outros ilustr PR 
que em nada inovou o direito anterior — c o e *TAtadiaaa 
| especializados têm destacado, com palavras excepcionalmente al 
E: E Rg os edidas judiciais eficientes contra o | 
a ditas, a urgência de medidas Ju 


gamento dos processos (1º). 


E ARNALDO SUSSEKIND, que tem a seu favor a auto. 
ridade (por ser dos mais aplaudidos escritores versados em Irei 
Social) bem como a responsabilidade de afirmar (por ter tomado 
parte ativa na comissão organizadora do ante-projeto da Co 
dação) adota o mesmo caminho, reduzindo nossa idéi 
sentença: “A prescrição pode ser interrompida por qualquer dos 
meios admitidos em direito” — e faz referência imediata e expressa 

ão art. 172, do Códipo Civil (30) 
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nsoh- 
a a uma Única 





Há, nesse parágrafo importantissimo do Di: 
Impressionante uniformidade entre os juristas que se situam em 
escolas diferentes Há capitulos tao evideni que são aceitos pelas 
Opiniões diversas 


erto Social, pois. 


Lito 


Nem poderia ser de outra 


Í NE 
LH] | 


A aceitar-se nO! - UI Balif . º 

É ss * O ponto-de-vista qu: esta sobra- 
damente refutado, adviriam consegiiê: s para o própil 
trabalhador, em certas ocasiõe: Em 


Não se pode fugir ao dilema: O 'usas impedientes, , 
oSPensivas e interruptivas da Prescrição, previstas no Código CivilN 
são aplicáveis ao Direito do Trabalho por omissão da E estedil 
e por fórça do art. 8º | sr | 


| da Consolid | ES 
| A 4 - ada º esse o nosso modo 
de ver; ou não o são | EE 










LS Th 


E eg 
. — 
De 


(48) em ir JH tiça do * am!" | 
Rio de Janeiro ad "rabalho º vol Pbags 4H e segs 1939, 
ne, no Direito do Trabalho”. a Q 
(50) — 
Janeiro. 


| 1OTTSC HALK 
| Pags 237 e 
Manual da Justiça 







Norma Pública e Privada) 
“ºES., 1944, São Paulo 


do Trabalho”. pãg 361. 1044. Rio de 
Scanned by CamScanner 


To o 





| | ) A 
à FERê a Re | 
Bd p + CTT 


ção É fu | -” 
1 TA 1a + 
ars Ee BT - 
o | GD ÇO, qu np de 
e =” ' - ) | u Es [ | | 
H me “qu 2 E - o 















r E 
=” hm Caim 


a 





te Ele é equi Sbreiro menor de 
Consolidação) Parado ao maior de 












) e se, de fato, : | 
vil não o permite ar VIANA (51 “Certadamente, afirmam 
Ai a te, em seu art GO Ss é porque o Código 






Seria Injustiça 


ETIÇÃO flui contra Os srante, cont 


absolutamente 
” RES por isso, se aplicar ao Dic 

Causa suspensiva ou impediento de” ao Direito do Trabalho uma 

“a e O ve pl | a a prescricã hã ENE 
tam bém, todas as outras Catia Ro Ciça hão de ser aplicáveis. 
mterruptivas — Pois, evidentement *Uspensivas, impedientes e 

AnCINI =, | SS SUSitio Não é ssivel amlime | 
principio fundament A SA possivel aplicar-se ur 4 
outros, tão pi circunda o instituto e daiar de ds | 
expressas da lei autorizem «« | SEM que as disposições 

: | mm essa Hnca a | 

térprete. à distinção, que e proibida ao in- 


: Como escolher, Por que distinguir entre umas e 
todas elas têm a mesma 


silenciou, se nenhuma 


Social? 


Mais Um argumento st Im poe 


udo, entender- 


se que a pres 
incapazes. P 


: Outras se 
natureza, se sôbre tôdas a Consolidação 
Fal ompativel com dé espirito do Direito 








Aceitando se o entendimento impugnado neste estu LO, vamos 


concluir que, aju | ção trabalhista, ela s poderá prolongar 
indefinidamente um, cinco, dez anos - sem qualquer movi- 
mento processu TM em qualque! ato interruptivo da prescrição 
Uma ação com tais Ti cquisitos traca, em todas as linhas, a idéia de 


lide perpétua 


Como ficou. anteriormente, bem acentuado, a perpetuação 
da demanda, desde a publicação do Código Civil, e figura inacer- 
tável e sedica. Atualmente, em todo Direito Brasileiro, nao existe, 
“em qualquer hipótese, a lide perpétua. Seja a causa civel, criminal 

ou trabalhista — ela há de ter um fim, que pode estar na sentença, 
"que pode estar no acôrdo, que pode estar na prescrição. Er? jud 
sempre ela há de ter, € dentro dos prazos marcados pela lei. 







Es = Do, cit, 2.º vol. 
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a fim de qu do ERA A geral, é 
O riduais. 






E 
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lusão foram por nós “XPosto 
> ERem nro e at E Turídico Nacional de 19 
ngam mente, perate o sob os auspícios da Faculdade de. Di 
(sa gido em Pôr gaúcha. A Comissão Técnica de Direito Soci 
tituida de especialistas e de professôóres de Direito do Trabai 


= 
e Fa 





à) 
« 


“Or 












dadas pelo plenário da conferência, sem discrepâncias, 


A par dêsse valioso pronunciamento científico em prol 
nossa tese, cumpre assinalar que a Câmara dos Deputados k. 
Senado Federal, durante o ano de 1951, tiveram ensejo de , 
minar êsse assunto, quando foi debatido 
maria na Lei nº 1.530, de 26 de dezembro de 1951 


Um dos pontos fundamentais do 
reforma do art. 11, da Consolid. cão, 
Fameénte, ao fechamento das com portas jurispruc 
insistem em aceitar a lide trabalhista perpetua 
pelo Parlamento a retificação do 


aludido Projeto era a 
reforma essa que visava, cla- 
ienciais, que ainda 


FR es mes “provado 


A lo-se Cx pressa- 

mente, na le; Juê O ajuizamento da recl matora não suspenderia 

O curso do prázo do Hréscricional, interror: | apenas e que 

esse prazo Tecomecaria apnás a renal to processual 

Tão sadio preceito. contud: O Presidente da 

República, que acentuori 4 und seu veto, ser 

principio dominante na jurisprudên, tribunais, a idéia 
de que a ação trabalhista não pres 

Competiu O parlam: Mio mina! a especie, 

na forma da Constituição, quando A To presidencial No 

momento em que redigimos estas | bserr W: x (O 1.530 de 

26 de dezembro de 1951. Vigora, pois. . (sd isa 

Uvos vetados | | 


issão dos dispos 


dente-se, portanto, uma 
-de-vista que defendemos. C 
encarnará uma cong 


Dito | 
ULLMANN. 


'Cação saudável a favor do ponto- 
que, sem sombra de dúvida, se vitorioso, 
dista do Direito 


SSO, resta Concluir 
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aprovou, por unanimidade, nossas indicações, que foram refer E 


oO projeto que se de em 


| CUM as palavras de HENRI LEVY | 













= ça 








à méconnaitr 


DS iitint tre et qu'il est indispensa 
e J e doit s' aCcoutumer, par dessus o nad 


Avons-nous tort? A 
o YONS-noL son)? | Fes 
le dira” (52). US Taison? Si nous avons tort, on 








à fPÉtude des Sciences 


a EL cit Ui 
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qi tais, povos | 


à liberdade e de am | 


— o decidido apõio do 
No um acontecimento d 
debate de teses Imp 
e simultaneamente, pode se 
mento político, visto haver 
os representantes de vários 
de simpatia que cri 


mundo ro E TCRROS 6 na 
a VII Conferência foi 
artes ensejando o 
ero. Mas, além Aja 
r Considerada um vendida pues 
Propiciado Intenso intercâmbio entre 
Estados, estreitando, portanto, os lac 
aram a comunidade americana. | Es 


Os problemas pertinentes ao 
quase exclusivamente, adstrictos ao temário elaborado pelo Colégio 
dos Advogados do Uruguai, sob a esclarecida orientação de um 
valoroso especialista em assuntos laborais, o dr. AMÉRICO PLÁ 
RODRIGUEZ, professor da Faculdade de Direito de Montevidéu. 
Tais problen (oram estudados, discutidos e votados pelo Comitê 
AI, Secção A Direito Social 

Como sintese das tarefas desenvolvidas por essa comissão — 
que integramos como representante da Sora Meteo. E 
Direito Social e como observador da dr sos SA 
| | qua nótico que reg] 
E o. amos agora, tentar um quadro Si fe 
Região podemos, ago s dos juristas e dos advogados da 
8 preocupação dos governos, dos JS irem nos vos. 
América pelos problemas trabã. 
| 


Direito do Trabalho ficaram, 


E — à tuna o debate da 
O temário do Comité XI, decção en pelos paises 
“Carta Interamericana de Garantias RS onferência de Bo 
em 1948. 
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Mad J, a: di aro “ 

O Mm de uma convenção, sendo simples . - 
N. o se tratando de = - 3 di | 1 ti | i Ples e. | 
Não ad urídicos relativos aos prai PH 

| e postula os J COD 

E a prin nd! LH 120 de ae 2 à ] O Cí ta À A, hs na 

E oe aquela carta não é ratificável. omitê deh, É 
trabalhistas, Aq Já-la aos países da América, como prog. + 
RR 1 á tepislações Internas do continemo So 
mínimo a ser adotado pelas legislaç Ontinente 


ta 














in davicta — consagrado na resolução ad; 
Da servir DN ortíquio a América, no apa de renovar, a 
e aperfeiçoar o seu Direito do Trabalho. É, plirém, de se r 
que a legislação brasileira já insculpiu, em Pau todos 
da aludida Carta, fato, aliás, assinalado, na Conferência de 
pelos representantes oficiais do Brasil 


Justa, 





itens 


= | 
= k,: b E | 





; 


O segundo ponto do temário estava subordinado à epigrafe 
— “Problemas Jurídicos do Índio na América” 

O dr. M. ANTÔNIO ZARATE POLO, delegado do Per 
apresentou sobre o assunto um estudo que concluia 'com duas 
recomendações. Debatida, longamente, a matéria de seu ensaio 
especialmente pelos países interessados no problema das populs 
cões indígenas, resultou aprovada a seguinte proposição, adotada 
pelo Conselho e pelo Plenário da Con! 


—— “A VII Conferenc: mericana de Advo 
gados, considerando a comp os problemas jum 
dicos do indio na América . lade de se proceder 
a uma cuidadosa e harmôn: ração, resolve: 


Prime: 


Constitur um Comitê Permanente integrado pelos 
a representantes designados pelo Colégio de Advogados 
Bolívia, Brasil, Estados Unidos da América do No 


em diferentes graus, enfrentam o problema indigenê, 
que realizem os seguintes objetivos: 
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Equador, México e Perú, que são os únicos paises que b 


O E e 


| 








viga 
1 ci 
É | 


pro 


l 
TLVC 
mo: 


pas 
SOL 
pa: 





E VEZ S Advogados . 
: tares do Comitê a. “O detalhada das eo KA RES 
0 mediante do ISSegurem Seu efetivo fu e 
tê uma adequada Correspondência. “Nciona 
bros, a fim de se con lã entre 


| | ““HSeguir, em Proveitos 
dos resultados da investigação, a centraliza 
balhos que Pap 


Se realizem em estreito Contato « 
tuto Indigenista Americano é os Inst 
Nacionais. devendo adotar as provid 


convenientes para que se alc 
| lados”. 


O problema dos selvícolas transcende os limites 
um Comitê de Direito Social. A condi 
pode ser olhada e comp: eendida, apenas, sob o prisma trabalhista 
a assistencial. Nos térmos da recomendação supra, estudarmos q 

problema indigen: | penetrarmos em outras searas do Direito 
— Positivo, especialmente do Direito Civil, quando tratássemos, pos 
exemplo da validade dos casamentos celebrados nos círculos na- 

ils 1 EM ” Ci | - E | e 
“6 Ivíca | | E e seus bens 
“tivos, da capacidade do selvicola, da transmissão de 
Mortis causa, etc. 


1 


mento 
Seus mem- 
intercâmbio 
ao dos tra. 
Ê om o Insti- 
itutos Indigenistas 
Idências que julgue 
ancem os objetivos assina- 











naturais de 
ção jurídica do indio não 


to norta » um largo 
A proposição aceita e acima transcrita, goma - psio 
| "O Sic: teia € | Wo nifo e ec 
paso dado no sentido de uma investigação um ge ind 
RE Ss E. levância, para alguns paises, 


BOT 
o o 


REM essa matéria, cuja re did 
Para o Brasil, não pode ser escondida. 


na Ve la 
A corno om 1953, na Venerue 
(1) A VIII Conferência deverá realizar-se, em 
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e Po que sbies O fondar E pe cão A 
Edi fixação do salário mínimo »SSenciat 


ja ador, como acontece no nosso Direito 


4 órgão | s t = E destinados ao contrôle dos preços, amr irados 
ela at | ti vi d e do Estado, especialmente através da elaboração de 


tudo modo de encarar o problema em face do custo da vida 


“coincide com a orientação nacional, cuja política de compremásil 
no entanto, aqui como nos outros paises americanos, 


não tem “dado, na prática, resultados satisfatórios. 


“5 id 





Cremos que um dos pontos mais importantes do temário 
dizia respeito à legislação americana sobre Justiça do Trabalho 
(item IV). 

Em conferências e reuniões internacionais, hã muito tempo, 
se divorciavam duas correntes opostas, ao ser abordada essa tese 
De um lado, os latino-americanos, aos quais a organização de uma 
Justiça do Trabalho parece essencial para que se solucionem os 
conflitos entre empregados e empregadores. Do outro lado, os norte- 

















"americanos e os canadenses, q m Oluçao do problema 
as proprias classes, propiciando s diretos entre os 
dissidentes, especialmente atra: oletivos de fa 
balho. 

Apresentamos ao conclave yu “ontevidéu um estudo 
intitulado “A Orgamzação da Just lho na América”, 


em que defendemos três conclus: 
à —- a necessidade da organ jo de uma Justiça do Tm 
balho nos paises latino american 
DD — O carater especial eo funcii namentao pel manente desses 
e orgãos jurisdicionais, que devem ser independentes em 
relação ao Poder Executivo: | 


dent composição dos órgãos da Justiça do Trabalho po 
Juizes togados (=). 







(2) — V. o Capitulo XX deste livro 
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““Hrmado pelr 

CC 


E ui 
4 
%s - 


"Ência Interamerio 
Recomend bica 
emo «O & Criacã 

lizada do trabalho CA 

AMBIS DÃO 8€ Dom 


“Re € funcionando « O Caráter per 
face do Poder Executivo “º Independência em 
A Justi E A " ás 

suiça do Trab Tk , 

É | alho será 

vamente ame fi Ta formada, exclua. 
onieer Por juizes de direito que a 
boral Pecializados de Direito La. 


A Justiça do Trabalho, sem 
competencias que lhe seja 


pectiv 


prejuizo de outras 
as legislações, dever: peaad mso! 
pires ;0es, “era conhecer de todos 
| conflitos individuais, assim como daquilo 
ue se releryr a sanções por infração das leis 
| balhist is e dos recursos interpostos por tra 
alhadores ou empregadores contra as reso- 
es dos organismos de previdência social a 
nenos que se considere necessário criar uma 
justiça especializada para esta última classe 
de problemas. 


A Justiça do Trabalho, embora tendo em conta 
os critérios interpretativos próprios do Direito 


do Trabalho, não pode decidir contra as nor- 


mas vigentes 

O procedimento ante a Justiça do Trabalho 
deve seguir, preferentemente, o método oral 
e o sistema inquisitivo. O sistema de recursos 
que se implante não deverá desvirtuar o prin- 
cípio da celeridade da decisão. 

Deve organizar-se, junto à Justiça do Traba- 
lho. um Ministério Público do Trabalho”. 
ho, | À 























=. a O ensidade de os recursos ref 

Ee a institutos de previdência social serem ; 

aqúd Roses “por outros órgãos que não os da Joia do 

CC Frabalho, de conformidade com as condições locaj 

(item 4, parte finel); f 

c — Esclarecer que o juiz do trabalho não e o senhor abso. 
luto do Direito, não podendo decidir contra legem 
(item 5); 

d — Excluir de uma recomendação geral o princípio da 
mstância única para Os dissidios trabalhistas nos Guais 
só se discuta matéria de fato, o que foi, ardorosamente. 
defendido por vários delegados, pois 1sso implicaria em 
um postulado divergente das tradições jurídicas de 
vários países americanos, inclusive do Brasil, ao fechar 











) 






= 


E, a oportunidade de reexame das decisões incorretas em 
casos nos quais não houvesse discussao de matéria 

» = E. 

| jurídica. 


A harmonia de pensamento, no debate | questoes, entre 
4 grande m maioria das nações jatino-americanas Ioi, para Os brasi- 


leiros, extremamente cc Nor! dora, | | 4 | sido outro O nosso 
caminho em todos esses longo penosos anos de 
experiencia legislativa, de estudi | 
Não deixa de merecer d | conteúdo do | 
tem HI, da recomendaçao, que | poderiamos 
dizer, o dogma — da Justiça P ntemente defen- 
dida no Brasil, a ponto de s cons! tucional, a 
Justiça Paritária não chamou a nferência, nem do 
Comité em particular, tendo sido a rechaça aprovada, 


por unanimidade, sem o menor debat: 


Mais cedo ou mais tarde, o Brasil também sentirá o reflexo 
dessa unanimidade do pensamento jurídic 
q tal problema. 


Z. — 


O ponto quinto do temário — “Problemas Jurídicos Criados | 
| pelas Greves” — trouxe ao exame do Comitê um trabalho de : 


latino-americano sobre 
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Hacundo q * Por meio de: 
ee : ““t8 das partes para a solu- 
RS, darm Nica de suas divergências; 
Rea de organismos de 
om *ePresentação das partes; 
Oferecimento da arbitragem para as m. 
terias em litigio. eim ds 
Recomendar a re 


direito e: ar O exercicio do 
Feito, e sim dar-lhe uma coordenação inté 
Cica, uchação juri- 


“om um sentido de 


ER Justiça social e de 
Expressão pacífica, Tespeita | 












































&s condições locais. ndo, tenicida ps 

- 

| “ecomendar que nas legislações se considerem 
Os eos especiais necessários para solucionar 
QS conflitos nOS servicos públicos vitais ou 

essenciais”. 

Sentiu re os delegados de todos os paises que se repre- 
entaram no ' | de Direito Social, a intenção de defende: 
armaigadamen: to de greve. E isso nos faz pensar na situa 
“tão do Bras:! ada e proibida durante o Estado Novo, por 
mia constitu: reve, porém, viria a ser reconhecida, por um 
simples decrc: nda sob a vigência da Constituição de 1937 
Esse decreto-!. tanto, impunha-lhe grandes restrições. Pouco 

d DOIS, a gre: ngida, pelos constituintes de 1946, em um | 


direito intangível. Como. porém, o legislador ordinário negligenciou 
Ba regulamentação do princípio da Carta Magna, anda vigora o 
alu ido decreto-l( 1 Que impós ao instituto subtrações e escamotea- 
ções perigosas para a seguranca dos direitos do trabalhador. 























| 


| cracão das | dações 
FP Embora tenhamos, na lei, a consagração das ser, 

a transcritas, a verdade é que Pipes = di No moderna da 
tica graças a uma regulamentação eficiente Bo 






BE. 
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Ositivo da Constituição Federal (art. 158). 
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| em Matéria de Celebração 





E 
a gn A Coletivas”, de autoria dos drs. MV R É 
E cEMBAUM, LUIS A. DESPONTIN e rnO 









— CUETO RUA (Argentina); q 
c — “Natureza e F inalidades das Convenções Col etivas UR 
Trabalho”, de nossa autoria (Brasil). de 


e. 
O nosso estudo, sendo de índole acentuadamente doutrinára 3 ) 
ensejou, não obstante, uma proposição objetiva e prática — E 
seja o reconhecimento da convenção coletiva pelas legislações 
americanas e a sua recomendação na vida jurídica e social, Como 
um instrumento de paz e de equilibrio entre empregados e empre. 

á gadores (º). 

A tese do dr. DESPONTIN, em sintese, estava contida na 
tese dos drs. TISSEMBAUM, CUETO RUA e do próprio dr 
DESPONTIN, Aprovada a nossa proposição inicial, de caráter 
genérico, tomou-se por base do debate o quadro das conclusões dos 
autores argentinos, as quais foram sintetizadas pelo Comitê 






Resultou, finalmente, aprovado o seguinte projeto de res 
lução, depois também ratificado pelo Conselho e pelo Plenário: 


“A VII Conferencia [171 Cam Tt ce Advogados 
RESOLVE: 


Recomendar como co: promulgação de 
normas legais relacionada 
de trabalho, que se deveri 
seguintes princípios pera 


cncoes coletivas 
sobre a base dos 
fundamentais: 


1. —- Reconheciment cao coletiva 0 
trabalho como | m nto de paz social 
que evita a discórdia tre as partes € previne 
soluções violentas para os conflitos trabalh 
tas. Deve ser reconhecida pelos legisladores 
recomendada na prática da vida sindical 


(3) — Vo Capítulo XVII deste 


livro. 
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Os e si a trabalho com 

Fados partem. 
Organização *. + Pertençam 
à Sula que, no con. 
as disposiçõe | = trabalho, Contrariar 
será Considerado” “Onvenções Coletivas 
* Substituida. nula de pleno direito 


tras a: 


| ar dutomaticam: | 
ã ment | 
disposições das mesmas nte, pelas 


Cc — ir, obstante O disposto no inciso ante- 
a RR, pe Considerarão vVioladoras das 
tNçoes coletivas as cláusulas que. 

nos contratos individuais de trabalho. 


estabelecam condições mais f 


E EA AVOTAVEIS 
para o trabalhador. 


4 extensão das coerentes e 
É. | aa o oietivas aos empre- 
) radores e trabalhadores que atuem em condi 
similares, de acordo com as condições 
+AIS 

() inadimplemento da convencao coletiva serê 
' isiderado infração às normas legais de tra- 
lho e oripinará, além das sanções admimis- 
tivas. as acções dos prejudicados, em defesa 

Seus interêsses. 


a 


armário preferencial orga- 
Ê Embora nao estivesse previsto No pre Ei Foi, Br 
Bizado para o Comitê XI Secção À ET SE ROSSI MASELLA 
ap Eciado um estudo de autoria do dr. ge “O Requisito da Rest 
(Uruguai), subordinado ao seguinte ge ime de Reparação dos 
lência do Beneficiário Exigido no cé dá Pensões € Aposenta- 
cide. fes de Trabalho e de Pagamento 
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l ga , | Suas conclusões, em sinte e 
O estudo foi aprovado 
seguintes ricanos que | 
Estados america jue logs 
É mei Recomendar ara seu direito positivo, não se c., MD 
gn Pe beneficiários para fina de rep e 


a FOsIc pos de trab trabalho, bem como para (. ão 

beneficios previdenciars; do 
às instituições filiadas à Federação | 
sentido de que ho é 
2h] Pr 


de Advogados no 
nos seus respectivos paises ici 





rala cão da amet, os 2 anterior pelas leis in: ha 
de cada Estado. 
IO, — 
esposados pelo pelo Comitê XI, Secçu A 


tos-de-vista 
foram, foi 2 las sem emendas, pelo Conselho e pci, Ple 
nário da Conferência. E isso revela, sem dúvida, que os po, 
Ú EO la unidade sentimental que os vincula 
peiago o sua formação históricoeconômica — qn 


ara | o TE 
denominador tual e das nossas esperanças panâmencanistas. 

Ed lado, A de reuniões jurídicas internacionais, 

PoE ooo more ficam confortados, pela convicção que adqui 

ptind ii legislação em confronto com a legislação 

- estudand o sito nacional atingiu a um grande 


de outros países - — de que o lh 
di volvimento e de progresso. Não apenas no seto; 
alho, como, igualmente, em todos os 





















spcíico do Diet do Ti com 
outros setores da ciência jurídica, vamos encontrar muitas asp: 
Est ; que, para nós, são idéias compro 





rações dos Estadc “estra 
vadas e que, não Pe, tds a constituir as linhas tradicionais 
de nossa evolução cultural e de nossa formação política. 


E isso deve ser um estímulo permanente para o aperteiços 
Ossas INVest 


mento de nossas leis e para o prosseguimento de nossa 
gações doutrinárias, pois só assm poderemos, cada ver m 
estreitar os hames da vida coletiva bramleira, colo | 
verdades através de uma pesquisa a ripor cont 

exemplos nas experiências dos povos sm 
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a aÇ * 80 Faciocinio , 
-* Não poucas vêzes, e AA 
Cu TA | — entretanto, | 
seres do mundo + O mena O MCT Cresce como 
subjetivas e objetivas. | Condições ambienciais 
: Nesse momento, o fené | 
Y ; E ata é“nomeno uri i | 
— fase anterior, podemos dizer inari Fog 
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| redigido, aprofundando . 
| criação inconsciente 





Relativamente ao contrato cole 
minado convenção coletiva de trabalh 
novo instituto apareceu n 
e baseado Ras neécessid 


tivo, em certos paises deno- 
| O, podemos afirmar que esse | 
a orbita Jurídica impelido pelos Costumes 
€ ades sociais, E se alguma conclusão ampla 
É possivel, como consequência de tal assertiva, chegaremos a 
venficar que, na fenomenologia jJundica universal, os Costumes 
ainda ocupam luçai proeminente, antecipando-se, muitas vêzes, A 
lei, como a palavi precede a escrita: constituindo o Direito no 














estado cartilagin que antecede a ossificação das leis e dos 
codigos — 1 “do do jurista belga (PICCARD. Op. cit., loc. 
cit). 

Ha dc | los vivemos em um clima permanente de 
renovaçao. 

Depois d " cado a Bastilha, como símbolo, sob os golpes 


do burguês e do plebleu, abrindo-se para o mundo a alameda da 
Democracia Liberal. agipantou-se no horizonte, em um fenômeno 
Caracteristico de nossa época, a massa humana do pis, 
lembrando o painel impressionante da última página de “O Ger- 
mina”, de EMILE ZOLA. 


ncéri a D cracia, o traba- 

Valorizado política e moralmente pela peso: » 

lhador se julgou apto para divergir do pl me ara NE 
direitos diante da emprêsa e para impor | | 


individual trabalho, 
“Momento da celebração dos contratos individuais de traba 
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como é óbvio, não quiseram abrir ms. 


Os empregac gativas consolidadas em dezoito séculos 
em alguns anos, ii tado Moderno não pode ficar indife. 
daí O co! ao ZA sucumbir nos destroços de suas grandes 
mta nb O TISCO | | A 
Ra? E od utores € O proletariado. 
= d ses: 08 Es : tronal, de um lado, e a sede de justiça, 
o ”, | reensão pa ta, É a a 
- MA A ps e parte dos obreiros, não poucas vêzes imsy 
quase de vingança, luc 1ário criaram um ambiente de 
L Tu a] revo uciomn * 
flados pelo socialismo 
alta tensão social. 
Greves, lock-outs € 
| asses | ito, quase semp | | 
das cla e atos E SP | fisicas e psicológicas (A. B. CO. 
de suas resistências economicas, 4 le Trabalho”, pág. 1º 
TRIM NETO, “Dos Contratos Coletivos de Trabalho, pag. 15). 
Ditados pela angustia daquele Instante de: oa extremo, 
os ajustes celebrados, logo apos, podiam ser desobedecidos. Para 
segurança coletiva e para resguardar os interesses das classes, O 
Estado houve por bem imprimir importancia jurióica a esses pactos 
— transformados em contratos ou convenc iando-lhes ate 
mesmo a chancela de sua autoridade. 
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sabotagens reclamaram entendimentos 
e arrastadas aos limites últimos 


As origens remotas da convençao coto! na Inglaterra, 
nos últimos anos da primeira metade do (IX. E iso é 
facilmente compreensivel, porque na Inc! rgru a grande 


indústria (FERRUCIO PERGOLESI, “II « di Lavoro”, m 
“Trattato di Diritto Corporativo”, 3º vol, p | 


! 
Muito depois é que esse instituto apare: as legislações dos 


paises mais adiantados da Europa, como a Alemanha, a França 
ea Italia. 


Os juristas e os legisladores não admitiram, de pronto, & 
convenção coletiva como instituto, 


R he PRESe O fato concreto: as relações entre patrões € 
de | não estavam disci 


Re | e 
Ec, ' Plinadas, repousando em um sistem 
— MvIgani ana E e. so Me, ed A 1 
“ BURE a tea instável, sujeitas — como acentuou pAUL 
lado ou ag ; a “da benevolência ou da astúcia, da UM” 
mma a NPR, de FALR a | sW 
RA ementa (EI Contrato Colectivo del Trabajo”, 
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ERP alomo desconheci 
pá ada de Contrato tinha alc | 
A margem da teor 
sagrada Pela Prática, De 
— COM muita propriedade 
DARELLI BRINGAS. RTO CAR 
derecho de pentos 1. É las naciones | | | 
pd Ed ais Jos empresarios vi Pe elaborado un 

| 4 Jerecho ( Derecho Industrial y Obi elaborado 
| Os Convenentes estipulavam E 180). 
8 vas, O Preço do trabalho convenções coletr- 
| dos contratos individuais e tôdas 


AS Causas rescisivas 
jurídicas que dissessem Tespeito ulas econômicas ou 








“= 







To: 
À ao 




























as Jornadas, 
as outras cláus 
Os interésga 






D s em foco, 
| <= ici Coletivas decorreram beneficios im ensos 


| dade nelas encontrou, como 


Para o empregador. A SOC1e- 
social, preservando a de 


“Imos, um meio de manter a ordem 


À À Classes. Para o em regado, sienifi- 
mo Um modo de defesa contra Os empregadores, si qua o 

Estado não lhes d va O socorro necessário, Além disso. o empre- 

gador se viu obrigado a entrar em contato direto com o Sindicato. 
reconhecendo Lmo entidade viva. discutindo as condições de 

SCIVIÇO E, autl aticamente. abdicando de sun antiga posição de 

despota dent; | iDrêsa (DANIEL ANTOKROLETZ. “Curso de 

Legislación dl. 2310", 2.º vol, pág 239). Para o empregador, as 

convenções | também tinham as suas vantagens: supri- 
t miam-se as or um pacto bilateral, em que os patrões 


poderiam disc: condições e não as aceitar, pura e simplesmente 
4 (MÁRIO DE LA CUEVA. “Derecho Mexicano del Trabajo”, 2.º 
VOL, pág. 484 








Quando se reconheceu o alto valo! prático dessa nova figura 
Jurídica, comecou ela a ser admitida e. logo depois, defendida pelos 
Ee je, não lhe negam a feição normativa: as 
legisladores. Os países, hoje, não lhe negam perene a ig 
cláusulas coletivas se sobrepoem as clausulas indivi UalIS, à € 
Verição coletiva se intepra nos contratos individuais. | 
Ora, um contrato com fôrça normativa se aproxima muito 
. a] 
do direito positivo. ssa ii 
é a a onto intimo de cor : ambos | 
Há, entre êle e a lei, um pon ais (MOZART VÍC: 
| | bridatórias e gerais (MOZ 
— ditam notmas de conduta, obrigatór 


e ml 
ih to 


pos | T. to 
4 OR RUSSOM ANO, “O Empregado eo Empregador no Direi 
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indo o cumprimento de suas cláusulas, quer nor 
O ermédio de seus órgãos judicial 
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“ae 'A convenção normativa está, hoje, situada entre as realidad 


e A partir de 1930, a América foi campo de importantes exp 

rimentações. Recolheu os exemplos da Europa transtormada em 
um grande laboratório de soluções trabalhistas sá sublimou êsses 
exemplos na politica altamente popular do Presidente ROOSE. 
VELT. Os partidos conservadores sentiram O influxo poderoso dg 
movimento sindical, a cnergia € O significado eleitoral do prole. 
tariado, sua participação necessaria nos destinos nacionais. À con 
venção coletiva decorreu do fortalecimento do Sindicato. JULIO 
SANGUINETTI, nesse ciclo de observações, assinala que, depois 
de 1930, a Colômbia, o México, o Uruguai começaram a dispor, 
em suas leis, normas relativas aos convênios coletivos (“Los Cor- 
À ventos Coletivos através de una Decada, im “Derecho Laboral” 
1949, julho, pags. 211 e segs. Montevideu) 
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YE interessante de ficar, aqui, escrit 
tivas, nos Estados Unidos da America d 
representam a arma principal do proles 
seus direitos. Y 


Hã muitos decênios o trabalha 
preocupa em extinguir o capitalismo. | 

lhe permita negociar com êle, Isso 
4 PETERSON — tem uma profuncdid: 
| tariado dos Estados Unidos é sabedo: 

a unidade e à capacidade de resistônc: | 
medidas jurídicas de proteção ao trabal! 
começaram a interessar o empre prado nort: 
colaborou, certamente, o alto ind 
pelo desenvolvimento industrial d 
fique resguardada 1] iniciativ 
ADI, pelo par paro Pio 
= vi r Co 


| E, É “SON, “Convenções Col 
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| propria, Eraças 

Sindicatos. ÀS 
ha poucos anos 
ano, para o que 


que pôde chegar, 
do pais. Para éle, o essencial é que 
a de Organização sindical e de nego é 
defendidos, aceitos e formulados, em) 
nference Board” (FLORENCE PR 
etivas do Trabalho nos Estados Unm- 
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Solución Jurisdic: 
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paz interna das SOC 
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lodados aaa pode depender a 
4 estatais, razões sobradas tinh | 

SER ER ço “as tinha o legis- 

lador E guaio, duando assim se Pronunciou, nas Considerações 

' preliminares do Decreto de 26 de fe “Cro de 1943: —, “on una 
regulamentación adecuada se no | | AE 





evait 





aran dificultades seria 
tadas en la aplicación de la ley Y los Convemos c 
RROSVINETTI FREIRE, “Logislacio. Social de 
vol. pág. 570) Nenhum fator de 
fato de relevinc: | 
* na sociedade 
moderno. 





Ss Consta- 
olectivos” (A. 
| Uruguay”, 1: 
cDesao politica e moral. nenhum 
“nomica, nenhum aí ontecimento com reflexos 


podem passa: o Estade 











la ma a i 
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| PLN a tuinpu sub Mc imente do 
contrato im , lh 
7, + “Po | pmpregado! atuam indi idualmente 
| esti | CINTOS 
E Qu N | o mesmo tempo, contratam seus se: 
E RR vári | | | | identicas, não haverá 
PF ê per + fi o aa MICLITILAS NA IM Ia, 
y Ea e ceirtando cCoONndIC 
| VIÇOS com a | 


ai, Contrato co ou convenção coletiva, mas tantos 


contratos 
individuais quantos sejam os empregados admitidos 


f HE IPO Stas. 
Várias são as distinções propos | | 
na-se a obrigação de o trabalhador 
Rendo indivídusl, Mpe ] remuneração (BALELLA, 
| Isica em troca da remuneração (DALE) 
— “Lecciones de Legislación pão | | pra o definem LOTMAR 
EN venção ou contrato coletivo — Co! “re de condições 
que serão respeitadas nelos contratos individuais (ap a 


Scanned by CamScanner 











pn. 4 
Nac 


NDA vor um dos mais cor 
dede EEE GRONDA Ea em Direito Social, de ntifi | 
ano com o contrato coletivo e O mesmo (ag | 
com Matos reg VIANA (“Derecho del Trabajo”, pág 106 
limão do Direito Corporativo”, pás 148). | 4 
| vento individual (singular, para usarma 
do ALLART FOLCH adotou no seu “Dereca, 
del Trabajo”) é, geralmente, estipulado entre um € 
gado e um empregador. No contrato de equipe, não temos eg 
regra geral (contrato individual-singular). Temos, Pos um con. 
trato individual-plúrimo, através do qual vários empregados, reu 
mídos ocasionalmente, contratam seus serviços com determinada 
emprêsa. No contrato de equipe, há discussão e fixação de cláusulas 
concretas sóbre a prestação de serviço Suas estipulações são feitas | 
para determinados casos particulares. O contrato de equipe nunca 
terá feição normativa. Nunca disporá para casos indeterminados 
Isso o separa do contrato coletivo. 
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Ê a, 

O contrato individual pode ser sméular (GALLART DR 
FOLCH) ou plúrimo (como no contrato de equipe). O contrata 
coletivo, porém, será sempre normativo: ha de ser o “contrato cola 
tivo de trabalho em sentido estrito”, de GRONDA, ou a convenção FM 
coletiva de trabalho”, de OLIVEIRA VIANA | 
, 


A divergência, no fundo, não é de cor nas de expressões 


preferidas. ) 


4 — j 


A feição normativa das convenc 
varias vezes no decurso desta expos 
divergências radicais, desencontros de! 


0 
E] r | 


z mm | na dougipa, MW 
tocante à sua natureza 







já mencionada 
'inua provocando 


A princípio, as chamadas feo; | 
Aron O hovo instituto em uma das várias categorias 
= 14 coletiva é Nina da ASSI, a luz da lei italiana), a convenção 
o “RB Essa f 2 , asc: "a rato ( HH Diritto del Lavoro” 19 vol. pág. 112 
'. 5 io! a premissa essencia! | | Jo, q MM . 
e Hoje, idéi | das aludidas teorias. 
E | —* Sontratualistas estão muito abaladas. 





ntcatualistas se esforçaram 
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Ninguém contesta: a Convenção col 
drada nas linhas clássicas da “fabris los A BÃO pode sb aira 
| eoria dos Contratos”. 


FRANCESCO ROVELL 


pis “ae: Rr longamente, as. 
E À | Cd iu : pa MR ' ei a E B 
ed Cas FE] feoria dos contratos” pela convenção EK 3 a 
o Seueil dEtudes Sur les Sources du Droit en FHonneur da 


François Gény” — merecendo u 
obra de MARIO DE LA CUEVA (Op. cit, 20 en prime ga 
seps), ? : - pêgs. 630 e 


vontades que D ra, atraves da convenção ou contrato coletivo, 
à discussão de MUurimnas atinentes a regulamentação dos Ccuntratos 
individuais , oúrmas atinentes à regulamentação dos contratos 
individuas: nstituir objeto jurídico de um contrato, Mas, 
para que : * indispensável que nos coloquemos dentro 
do século X espirito do Direito do Trabalho. Não sera 
possivel ac; | tese, segundo a orientação do Código Napo- 
leônico. 


ROVELLI, não escondendo a naturega normativa dessa 
convenção, proclama a possibilidade de existir um contrato que 
tenha em mira a atividade normativa. HANS RELSEN a 
pensa do mesmo modo: “A oposição entre a criação de gas 
por lei e a criação de normas por convenção e As ec 
relativa, tanto no que diz respeito ao caráter de he E dai eia, 
no que se refere ao carater de autonomia Estgss É perto Pa 
À categoria da convenção GA a aeecódia heterônomas” ("A 
“normas gerais, nem com a criação de norm 
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E no pe “a pesar de todo, ninguna É Ts (o pe 
DE aparrecta je era aplicable; y cabe 





«bad 





Ee oe tivo, pues, si fuera un contrato, la il 
1 no le seria aplicable” (Op. cit, 2.º vol, pags. 635 e. 


ie aí uma observação sagaz. A exigibilidade, o impér: 
Pelo nene 











“amplitude de suas cláusulas não podem ser explicadas 
mento civilista. Derivam do papel social, econômico, pola Ji 
jurídico que as entidades sindicais desempenham na vida 
sociedades do Ocidente. das 
À convenção coletiva é tão revolucionária, no seio das no 
antigas sóbre o contrato, quanto revolucionária é a sentença + n 
mativa, entre as noções clássicas da sentença o 4 





4 






Perdura forte corrente doutrinária mantendo o 
tratual da convenção coletiva, mas acrescendo ser ela 
"normativo. Essa categoria, para BALLELA, é uma 
cação dos contratos (Op. cit, loc. cit.) 


Êle não cria obrigações concretas entre os « ntratantes, A 
em relação a terceiros, como se fósse uma lei. É o contrata lei d 
ntrato-lei de 


caráter Con. | 

um Contrato | 

nova do 
Farmft- 


DUGUIT, que ensejou, mais tarde, com essa expressão, as cons 
derações de CABANELLAS: “Para nosotro: pues, los | pal 
coletivos de condiciones de trabajo son convemios-leves convi 
por cuanto es preciso un acuerdo dl; luntades sin el cual na ? 
arnbaria a la conclusión de estos pacto [ que predomina na 
cuando aparentemente no sea asi E | | É a em: pr. 
la voluntad, ya que ella se maniti | 1 a ns “ 

Ren dae absoluta 


igualdad jurídica; son leves en cu 


711 
; E | a dich Ss Dactos 
por la autoridad, no pueden Ser 17 artes po: o 
& DATIÊsS, TIPS 
además para los disidentes y opo | EIenoa 
o podria conse 


Euirse si el acuerdo, convenc 


OT 


de una modalidad especial, la d 


adquiere fuerza ejecutiva, revistiend 

norma obligatoria dentro de oficio localid | cara de sm 

de que se trata” (op. cit, págs. 487 “ad, profesión o industiã 4 

“Tratado de Derecho Labor a” 20 “88. veja-se também am 
=» Vol, págs, 413 e segs). 


sempre se assinala 
sequências E ontivas 
gislacrón del Traba 
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JSCHIN, “Curso de L& 
Jo, págs. 279 e segs). , “Curso 


Por isso, FRANCISCO 
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KSe a forma pela « 


jual do Conv = 
aproxima, Negávelmente “Nvenção Coletiva 


: dos Contratos. 
Os dois Mtitutos. y, 


Contrato-normativo 
Direito Moderno é fonte , 
criador de regras de conduta. Nesca 
a indicação de MARIO DE LA CUEVA 
036). Os Estados tem Teconhecido é SS : 
desempenha. io pelas «, Nvenções 
mas vezes, à ch ince! 
no Brasil e na S 


Jurídicas separam 


| Oletivas 
UE o Nróprio Est id) 
| (Con: lidação d 


Obridat. Tra | Cont tos Coletivo: 
“Trabalho e : sOcCiIa| 1047 
Rio de ]J | 


As co: normativas da con 
tinguem dl as lHguras conh 


das imagen 


Y E nao nunca ua naturi 
pressuposto 
SProxima-se 
do acordo das [ 
POIS suas clans evem 
Empregados e emprevadores que venham 
Contratos individuais de trabalho X 


vencao coletiva 
pelo modo de cel: 
oOnvenentes | 


Tr respeitadas, t 


= sa 000 -— >= 
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E qu trabalha - 

ira do novo Caminho (>) ii Jógados, quase 

E que a legislac A 

os paises Modernos. E 

Organização referencial... | “Ntamente. Em E 
p do | industrial OU Mercantil a explica = 

“e 0 é ção 


e É na E. Apt Lj Atureza Anco. o msi ar 

ja que as fontes Materiais do Direito a ni dor ie 
coletivas. ui lit im o. nteúd; d — Ê inda mi () as Recessidades 
Cómo t B,; IG1 | i FE 4 | Jus air É | Mas. em nações 


““ONOmMmIa Nibiidamente 


PMuUSas explic tiva evem se! encontradas “*'9pecuária Dutras 

() 1 dimento dessa legisl IÇão resulta paradoxo! da 
simplic d | Ho CM cinprégo rural Fatos s mples são via 
de regra “ementação dificil Porque neles se rrugam os 
hábitos pec | eculares, com sua fórça consu: tudinária t 
Imperatir remar nte simples, O renomeno juridico da 
prestac) | Urais é dificil de se: apanhado em sua 
Aatur: 

Po | ha nessa relacião juridica uma certa simpatia 
que aprox: endeiro do trabalhado: oriunda de modos de 
Viver mais | L 'pudis € que consegue encobnr a profunda 
desigual, jade | gens e dos destinos 

Inexiste, la ] hoqui dos rudes contrastes entre os que tudo 


têm s que nada possuem. Antes, as incertezas das lides campe- 
do € O que nad: Ss LH 


| | atrões ou obreiros — 
MINAS, a pequenez de todos os homens arairerts- disioninto 
DOM a pequenez ad k ii eluricas, de que depende 
ante as violências cósmicas e as fórças telúricas, : 





Teabaro Rural”, Crômea Men- 
SPINELLI Las Problomas del Arens “Bim a 
| 1] h É. NA K y seno! | 
a | +» Previsión, janeiro, 1945, Es Ie Legislação do THE 
RS Trabajo ; ARROS, “Direito Industria Lo grata 
(2) — BUYS D | 190472 Rio 
;", 2,º vol., pág 119, 1942 


de Janeiro 
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“galpões”, em antigo 
o ne tranalom no 

do amaino do solo e 
DR Dos fatores que determinaram, nos últimos cem anos, q 
desenvolvimento assombroso do Direito do Trabalho, alinhados por 
GALLART FOLCH, quase todos, os fundamentais, giram em tôrno 
da organização das classes, do Ltigio entre elas e da necessidade 
de equilíbrio entre tais fórças (*). Por isso, a inexistência do 
conflito social nas profundidades da paisagem brasileira, onde não | 
chegou o primeiro marco da industrialização, atenua O problema | 
do trabalho agricola, diminuindo na exigencia de uma regulamen 
tação imediata do mesmo 








ano ha 





pidamente 


O legislador moderno, assim, tem | 
demais, sóbre essas questoes, com o espirito | | ACESSE 
pelos conflitos de classe para se di LET 1 im LICA, 
cuja serenidade apenas de | e | vida 

Essa serenidad: de 
odios, que dos ódi ] 
dos homens do camp: 

Até hoje, êsses | bas 
tantes para os esto: é da 
transformiacao do n Tu 
O Seu amor à li To 

Mi 
go calor dos in 

MH a, AL em 
beneficio do « ma pon I TÚ 
prias mãos, tud s Gu tem 
gido o soldado de nossa mesê 
Fi E PCN NrmIcas PI, ic T À ! 
Crises econômicas. E| Ca tivas do 


Brasil. E, apesar de tudo, | o do prote 

cionismo legal, sobretudo s n | ms 
urbano 

DOT CESAS 


Espíritos embora bem inten | 
ponderações, animados por justas idéias de solidariedade social 
DO Nirótaos do que se faco cre 

hipótese de que se faca pura e simplesmente, & 


extensao de NOSSA legislação trabalh ta à vida do “binterland” 





E 5 a “gem MARTINS CATHARINO Proteção ao Trabalhador 
Fura ; oi + Rev. do Trabalho novembro, 1943, pág. 709, Rio de Janeiro. 
(4) — "Derecho Espanol del Trabapo”, pags. 20 e segs, 1936, Bar- 
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a al, objetiva 
Em parte —— segundo a notíci 
* mesmo critério for adotado pela 





“Cha que nos dá BALELLA — o 
Itália, ao dispor sóbre o contrato 


de trabalho nos arrozais (9), já que caia | | 

Ep ias É efa à ésse ramo de agricultura 
zaga das E preocupações do govêrno fascista, a garantia 
a lição de DE SEMO (7) prôcuto de exportação, consoante 





A idéia de se dispor igualmente para todos os trabalhadores 
rurais, portanto, em um país como o Brasil, de território imenso, 
em cujas entranhas os costumes, as necessidades e as condições Ê 
variam de lugar para lugar e de polo a polo, und serio 
Quanto mais equipararmos duas categorias distintas, igualando, 
para fins de beneficio, o trabalhador rural ao empregado das a- | 
dades. Advimam dai tantas controvérsias e contratempos tantos. | 
que as vantagens auferidas pelos primeiros seriam vorazmente 
tragadas pelas desvantagens da “proletarização” do camponês, que 

| implicaria na “capitalização” do empregador, com a extinção do 
Tegime patriarcal em que eles vivem. 























Não quer isso dizer que o trabalhador rural deva ficar 


desamparad que aquilo que a ordem natural das coisas lhe 
) reservou seja suficiente (5). Absolutamente não, 


Legislar sóbre a relação de emprêgo rural, porém, € legislar 
sôbre Direito do Trabalho, o que é da competência exclusiva da 
União (º). Ora, nossa extensão territorial impede que se disponha 












a Darecer de 4 B COTRIM NETO, in “Rev do Trabalho 
Etubro 1943. págs 29 e segs Rio de Janeiro analisando a tese do DK 
GUSTAVO CAMARA SIMÕES BARBOSA 

(6) — “Lecciones de Legislación del Trabajo. 
1933, Madri 

(7) Vide “Trattato di Dies Lavoro , 
1º vol, págs. 620 e segs., 1938, Fadove | | é Rural" 
DO oO uIROSE PIMPÃO, “Proteção Jurídica am Trebaitagos Mural 
da Rev. do Trabalho, março, 1943, pio. St a a o 
É (9) — Const Federal, am 5º, inciso XV, alinea 
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pag 4119, ed. espanhola, 


BORSI e PERGOLESI, 
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! E | 
] 1 | | | 1 7 
E E á 


ane e EA E nem mesmo cogitou, a sério, de organizar o. 
Estatuto del Perón”, como a Argentina, ou um “Estatuto dei Tra 
s o ural”, como o Uruguai. dos quais nos fala DOMINGO g 

PELU. ” O é 05, | 
| d A do em Jei de maneira genetica, não deixou Porém q 
“Br il que o empregado dos campos ficasse ao desabrigo de qual. 
quer proteção. A regra geral, em verdade, sa de que ele E. 
fora da órbita da Consolidação das Leis do Trabalho (11). Mas | | 

para que se aplique a regra dupla, deverá éle desempenhar funções | 
estritamente ligadas à agricultura. 

Por fórça da própria lei, quando os serviços do empregado 
rural estiverem umbelicados, pelas finalidades da exploração og 
pelos métodos empregados, ao comércio ou à industria, então se 
terá transfigurado a relação trabalhista. Deixou ela de ser pura- 
mente rural, para ser industrial ou comercial 

Como ja dissera JEAN BAPTISIE 5AY. distingue-se E 
trabalho agricola do trabalho industrial e d rabalho comercial 
Enquanto o primeiro e a utilização económ | cultivo do solo 





E 
O qi 
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e de seus produtos naturais, o segundo | formativa dos 
produtos através da atividade humana ec o tei entiim, a atuação 
de intermediário entre O produt: 1 nau LI eo consus 


midor (!=). 





(10) — “El Estatuto del Poron y | pador Rural del 


Uruguay”, Crônica Mensual de Trabajo v Pre: 1045, pág. 57, Bus 
nos Aires. — É bem verdade que, em pleno | tou-se da feitura 
de um Código Rural Brasileiro. Seu ante-projei veiculado largamente 
("Rev. do Trabalho”, março, 1943, páps. 195 4 2 E a êle fêz referência 


expressa o legislador nacional, na Exposicão de Motivos da C nsolidação das | 
Leis do Trabalho N' 


a Tão insuficientes, porem, eram seus dispositivos que. IR naquela epoca, 
Ee img re Criticas, por conta das quais, certamente. aquela iniciativa 
governamenta! nao chegou a se transformar em le 


(11) — Cons das Leis do Trabalho 
















art. /.º, alinea “B 


(12) — RIVA SANSEVERINO « à | 
“111 104 2. O mis a = há O, “Corso di Diritto del Lavoro”, par 
Ie E E FRANCISCO GARCIA MARTINEZ « JULIO ARGENS 
194 | B pri RE TINEZ, “EI Contrato de Trabajo”. páps. 28 e 9 br 
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Principio de que os 


o Brasileiro do Tra ho são maplicáv 
7 inaplicáveis ao 


ao 
al 


ba 


ro dos campos, 





| dy Comeco | 

= mercantil e transformativo. Atuar FeBulamentação do trabalho 

| | E tódigos, Principirou 

à lano centr al das Controvérsias de 
e 

problem ] p= 

E | Para F bei 4 estã, por inteiro, reclamando 

o irresistível atração que o «o; 0 eVite a fuga dos campos, pel 

f E | que o salário industrial exer : | Pela 

ponês, do que resultam o al exerce sóbre o cam- 


desemprêgo º O marginalismo, a par 
À O de que nos fala ORTEGA Y GAS- 
cultura Proópicio à rebelião das massas. 


assunto. Além de poder 


daquele “fenômeno do che; 
SET, que é o caldo de 


Tôda cautela, porém, é pouca nesse 
pôr em risco a harmônica organização rural, de irrecusável clima 
de entendimento entre os polos da relação trabalhista, a legislação 
pode Vir à ser impraticável, por inadequada ao meio a que se 
destina, Cujas lorcas naturais são anda mais fortes do que a le: 
ou inútil, inócus pela impossibilidade de uma perfeita fiscalização 


administrati: nto ao seu cumprimento, 
Temo: sentido, uma experiência viva e palpitante. 
Como | nos, alguns cortes foram dados pelo legislador à 
| premissa pers'. ve o nosso Direito do Trabalho não é aplicável 
ao emprepac ] 
a — direito ao salário-minimo (14); 


Db — direito a férias anuais gratificadas (15); 


c — direito ao aviso-prévio, à proteção oriunda das do ro 
genéricas em tôrno do contrato de trabalho e da remuneração (18), 





e 
Tas o “n”. 
(13) — Cons. das Leis do Trabalho, art pita ir 
(14) — Consolidação das Leis do Fapema art. 10. 
(15) — Idem, art. 129, parágrafo unico 


(16) — Idem, art. 505 


a 
» É 
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venham a criar em tôma 4 
; e ni — devem, paralelamente, Organizar q. 
Ee Re E nas de policiar o cumprimento da he 
Ea Em “gendarme” — para usarmos à ea Pintoresca do 
PICCARD — policia a segurança da popuaseo. 

Com o advento da Constituição Federal, de Ga setemk. 4 
de 1946, ampliou-se a proteção devida asi mad 
em regulamentação a um de seus principios car Pes ex a Lei no. 
605, de 5 de janeiro de 1949, atribuiu ao CRP o a campanha 
o direito ao repouso remunerado em domingos e feriados civis ey 
religiosos. 

O art. 2º do citado diploma acrescentou aquele triângulo 
das prerrogativas do camponês um novo direito: E: o direito ag 
repouso remunerado. De tal forma, toda: as regras atinentes a 
novo instituto do Direito Brasileiro são a eu plicáveis. 


























O importante a se assinalar é que q Consolidação não dem 
ao camponês o direito ao repouso hebdo no, mesmo quando 
êsse repouso não fosse remunerado, poro 'e não se estendiam 
os dispositivos pertinentes à duraça como fez sent, 
em brilhante decisão, JORGE SURE) nte do Iribunal 
Regional do Trabalho da 4º Re 

A Lei n.º 605, entretanto, so! ieclarar, expresse 
mente, que o camponês gozará daqu Ipso facto, pois 
criou para ele o direito de repouso s e feriados e, 0 
logo, acresceu-lhe a vantagem de q: epouso, obrigato 


riamente, remunerado. 


(17) — A primeira tentativa de prot: direta do trabalhador ral 
foi a Lei de Acidente do Trabalho (Decreto-Lei n.º 24637, de 10 de JEM 
de 1934), que se tornou, também. inaplicável, por estar fora da realidade r 1 
que se destinava, conforme pondera CÂNDIDO FREITAS (“Proteção RH 
Trabalhador Rural”, Rev. do Trabalho, março, 1944 pág 143, Rio de Janeiro) 
Alias, a Ler de Acidentes do Trabalho em vigor também se aplica, plena 
mente, ao empregado rural. 


(18) — In “Rev. do Trabalho”, abril. 1944, pág. 16, Rio de Ja 
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neração, Proporcior IVC suas faltas HO decurso do mês e di 
ad | nalmente Geo Sejam descontar e dn 
aq “NA. E ISSO ú LÊ Rúumero totn] d d Undas Hui remu 
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alcança todos ce «. Principio er 
' "os « Mpregados 4 Sa 





Dánente da 





cla se dirige 


Em tórno í F "Ger q , 
Versia entre empre 
competência da 


juatro Pontos, sempr 

tado rural e empregados R 

| Justica do Trabalho EE 
Houve dúr idas 

promulgação da Cone. idação da: eis do miuttéria, d Ro da 

pacífica (199 HMição das Leis do Irabalho, sa tornou 


Ta 14 LAST 


gado e empr: | n funda 


que houver 


Contro 
rural. 


*cTã O btípio de 


a bre Esca atirr 


entre i mpr 


=" F e di E iiú H 
ridentemente social 


i 11 R, A: 
AY | =] WII Ha oi dê TT 


balho a mis: caiiiida GEL E 
e empregad E, pampa 
NM que 1 | daqui: quest o 
o O exe: je Est bandeirante, com a Lei nº 1 229.4 
de 27 de dez tada pelo Decreto nº 2215. de 15 


maio de 19 | | Adri | F mi | E! Ê | DICA TLA 
em face dos 


E em São | | EXPMDPpI com a instituicão dos Tribunaim 
Ti] Pri tar f [ ) Li; | É | fun 
Rurais, pela Lei nº 15 e 10 di tubro de 1922, que em seu funçk 


1 


namer to atendiam aos | mos processuais do simplicidade, celeridade, ora 
Made, economia e paritarismo, principios esses que, ay (5 ce CR 
processo trabalhista (WALDEMAR FERREIRA A Justiça 


Elistórico da Justiça do Trabalho no Brasf, im Trabalho e Seguro Social 


ietembro, 1948, págs. 239 e segs) 
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| % grave devidame 


minimos que constituem a osgas 
Constituição Federal, assim arm 
| o direito ao repouso remunera 


Eatabelecendo os limites 
RR cai +, o tra abalhador rura 
xá sy as | E | E | é | 
a 157 — A legislação do trabalho e de pray 
ou ea que visem A melhoria da condição dos trabali 
dores: (omissis) | 
XII — Estabilidade na empresa ou na exploração 
am sural, e indenização ao trabalhador despa. 
dido, nos casos € nas condicoes que a les 

estatuir”, 


O verbo usado, no corpo do artigo, em tempo futuro; o própria MM 
teór desse inciso; a interpret ação unanime dos tribunais convencem À 
de que o direito à estabilidade no emprego, para o obreiro rural, 
ainda inexiste. Depende da regulamentação que venha a ser dada 





























ao dispositivo constitucional, através de le: comum | 

O inciso XII, do art. 157, da Constituicao Federal, deixouaa 
ginda, bem patente que o empregado d | tera direito à 
estabilidade, por fórça constitucional, | nreito a indenk 
zação, em caso de despedida do trabalhad | estavel, ficara 
dependendo da deliberação exclusiva d rdiInario, 

Se tal interpretação é rigorosame 'o menos eCxaib a 
e que a concessão do direito à estabilida: - é insuficiente, E 


se não fôr antecedida pela concessão do ndenização por 
rescisão indébita do contrato individual | 











[189 
Existe, nas garantias dadas ao nos rio. uma escalas 
diretamente proporcional ao seu tempo de trabalho | 


” O empregado com menos de ano de corvien node ser despê 
dirão ante, mediante simples aviso-prévio: | om mais de ano 
rr o Erário, terá direito a indenizações Dor despedida 
torna-s dio Mer ocorrer, com mais de dez anos entretanã 
Eae CO estável, não mais po le ga que e por 

* pode ser despedido, a não Ser por 


perante 3 nte | apurada atraves de inquerito jud R | 
dedo Justiça do Trabalho ou por fórça maior | 
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lógico que | EA sf EEE de dez q | 
dim , Jus, ao Se dVizinhar o > EMará em empregado pstáve 
| a maior parte das Vêzes, a br CÃO fatídico, go verá. Cável, é 
er. | | | E | ) | tr é AD * O camponês, 
— porá para fora de “Apa dio RPC] pa , 
patriarcais, aguill na Porteiras, ; esmo c desemprêgo, O patrão o 
estabilidade, E o trap, PIO interêgçe no Contrariando seus | 
RR,“ É O traba) - TÁ: Vêsperas 
indenizações, erá o em CA & Obtóla e sem receber 

O legislador ... O DANMO Lda Toe ã 
tôr ? “Elslador Constituinte, Pois, não s - Ea ões 
gatoria, no futuro Próximo, a eitato ão des r tornado obri. 
direito ã Indenizaçõe | Eigílre Idade, 
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& Pura e simples « | 
S : E Dela teem s Aples, sem o 
instável, O primeiro feio ais do contrato do empregado 

| ã a Utpende a ao air 
Caso contrário, antes de ser e le estruturalmente do segundo 
estabilidade ser | 


| Proteção aos upossuficientes”. 
ET “Mm Convite aos e 
SÉ Lis velhos Servidores 

Cria-se, assim. Um dilema 
estabilidade ao trabalhador rural 
Paro, permitindo a burla 
é chocante: 


im 
5 UM, | O, 


a um Prejuízo, 
à que despecam 


ra 


npresários rurais 


SU O legislado: SO Earante q 
Geixando-o de fato 
cof diana de 9UAS pI ÚDprias Tepr 


o A ” Dr Eq is 

| ae ssando os têrmos elásticos do inciso XII 
do citado art. 157, da Constituição Federal, lhe confere O direito 
a indenizac: CU! icspedida quando tn er ele 


“ Menos de dez anos 
de SOTVICOS, TT [] - Caso Continua a periross 


ão desam- 


as, l) q HE 


| tarefa de ir esten- 
dendo, siImpl! | lO trabalhador do “Tunterland” os Cispositivos 
legais feit: olel 71 do Lil han | Os 


JUGCi ndo UMa vez mais 


Juê nao pi varar cateporias diferentes E 


deve encar. 
de se esta: nd 
parte do BE, 


que o legislado; 
" trescem, sob pena 
ra o asfalto, o que « esquecer 


1 = = aa 
Has UNde eles nas cm 


A [1 dio! 


Reatando n | exposição: — E forcoso convir que, pelo 
minimo conflito social existente na « ampanha e nos sertões, onde 
Se desenvolve o trabalho estritamente rural, o problema verdadeiro 
não está contido na órbita da legislação trabalhista Pertence ra 
a legislação de previdência e assistência boca) 2a Ei Crea 
Problemas do camponês se sintetizam e A ne l dfiadê 
Cação, pela instrução tecnica, pela a a do Brasil. 
néns que se perderam no espaço em ad de MÁRIO DE LA 

Não o teria sentido o grande teca do socio. cu 
CUEVA, quando — analisando com lent 
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e. El E or rural brasileiros, que a 
vá PR | do | lismo e à realidade do desampe.. 
ta a a ERC eos q deixar O 
dand sultando naquele e ambos 
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“hinterland” para ir a! 
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ida aos centros urbanos Te 






| ca o legislador nacional que, q 
Não esqueça, finalmente, 9 legislad | 
fôr a verdadeira legislação trabalhista do empregado | 
E inipos "terá êle a enfrentar, entre outros, os dois grandes obstã. 
culos: 
—— encontrar as normas à 
ções do meio em que ser 
trabalho; e. 
— criar recursos administrativos que tornem possível a fim 
calização do cumprimento dessas normas 
Caso contrário, sua tarefa apenas tera sido brir o conflito 
das classes e dos espiritos nos cenários do mteriol 
Só se terá com 1550 prestado. no im d tudo relevante 
serviço aos que procuram, hoje, uma iresta pá qual, julgam éler 






dequadas, de acórdo com as cond; 
ão aplicadas e da natureza do 


há de passar a idéia revolucionária de lui ln e social, que 
se quer alastrar, como uma grand: | sertão e pelo 
pampa. 





(20) — “Derecho Mexicano dei Trail 
Mexico. 

(21) — ARNALDO SUSSEKIND, DORVAL DE LACERDA € SE 
GADAS VIANA, “Direito Brasileiro do Trabalho” 2º vol pág. 69, 194%; 
Rio de Janeiro. 
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